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SEPARATA

Realizou-se nos dias 26 e 27 de Março o 89º
Praesidium da EUROMIL, em Lisboa. O evento teve
lugar no Hotel Zurique, (Junto à estação de Entre-Cam-
pos/RTP da 5 de Outubro).

Esta reunião periódica da EUROMIL, realiza-se
duas vezes por ano (Primavera e Outono) e tem sempre
como cenário um dos países das associações membros.
No presente caso a ASMIR , ANS e AOFA, associações
membros da EUROMIL, promoveram a realização em
Portugal desta reunião magna das Associações Profissi-
onais de Militares Europeias . A realização deste Presidium

em Lisboa, com o apoio das associações militares portu-
guesas membros da EUROMIL, pretendeu ser mais um
contributo para assinalar, duma forma muito especial, a
comemoração dos 30 anos de liberdade proporcionados
pelo 25 de Abril e é igualmente um meio de salientar a
importância dos militares neste acto de libertação e
simultâneamente de reconhecer a influência indesmentível
que este acontecimento teve para o desenvolvimento e
reconhecimento oficial do direito de associação dos mili-
tares portugueses.

Neste âmbito, teve então lugar uma

Sessão Comemorativa dos 30 anos do “25 de Abril”

A abertura oficial desta Sessão Comemorativa, que
foi protagonizada pelo Presidente da EUROMIL, Senhor
Bauke Snoep (NL), teve lugar dia 26, pelas 10:30, no já
referido hotel e contou com a presença do Senhor Dr.
Alberto Coelho, Director Geral de Recursos Huma-
nos e Mobilização do MDN, que presidiu à sessão, em

representação de Sua Excelência o Senhor Secretá-
rio de Estado da Defesa e Antigos Combatentes.

Este evento contou também com a presença do Chefe
da Casa Militar do Presidente da República, bem  como
de representantes do Chefe de Estado-Maior General das

89º Praesidium da EUROMIL
&

Sessão Comemorativa dos 30 anos do “ 25 de Abril”
&

Forum Internacional, “O Diálogo Social na EU para/com os Militares”
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Forças Armadas, do Chefe do Estado Maior da Armada e do
Chefe do Estado Maior do Exército. Os partidos políticos com
assento parlamentar estiveram representados pelos depu-
tados Paulo Veiga (PP), em representação também de Sua
Excelência o Presidente da Comissão de Defesa Nacional da
AR, deputado Correia de Jesus (PSD) ausente no estrangei-

ro, Marques Júnior (PS) e António Filipe (PCP). Estiveram
também representadas pelos seus Presidentes ou represen-
tantes as restantes associações de militares (ANCE e APA) e
as associações representativas da Guarda Nacional Republi-
cana (APG, ANSG e AOG), assim como a Associação 25 de
Abril,  ADFA e o Procurador Adjunto Bernardo Colaço.

Durante esta sessão oficial de abertura do 89º Praesidium da EUROMIL,
foi proferida uma alocução alusiva ao 25 de Abril e a sua influência na conso-
lidação do associativismo sócio-profissional entre os miltares, pelo General
Garcia dos Santos.

A sessão foi en-
cerrada com um mo-
mento cheio de emoção
e simbolismo, com a in-
tervenção do ”Grupo
Etnográfico Amigos do
Alentejo” do Clube Re-
creativo do Feijó, que
cantou “Grândola”, pe-
rante a admiração e
grande satisfação da co-
munidade internacional
ali presente.

No encerramento da Sessão o Dr Alberto Coelho usou da palavra

Não restou qualquer dúvida aos participantes deste 89º PRESIDIUM da EUROMIL em Lisboa e dos eventos a ele
associados, que as instituições envolvidas e o movimento associativo profissional dos militares portugueses em parti-
cular deram um belo exemplo de cidadania participativa, que muito prestigiou o país e nos honra.
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Na manhã do dia 25 de Março reuniu o Board da EUROMIL.

Na noite de 26 de Março as Associações portuguesas ofereceram um jantar aos participantes no 89ºPraesidium,
num restaurante tipico de Lisboa.

Board da EUROMIL

Programa Social – Visita ao Castelo de São Jorge em 27 de Março

Outras fotos:

Deputado Marques Junior (PS)
e Cor. Aprigio Ramalho (Associação 25 de Abril) Em primeiro plano a delegação da AOFA ao Praesidium
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Presidente da AOFA e Membro do Board da EUROMIL, Alpedrinha Pires Presidente da ANS, Lima Coelho e  Presidente da APA, Luis Reis

Saudação de Boas Vindas
proferida pelo Presidente da ASMIR, MGEN Ferreira Pinto,

em nome das Associações Portuguesas promotoras do evento

Personalidades…, Representantes das Associações membro da EUROMIL ,
Senhoras e senhores:

salvando dentro de uma
linha de servidores do Estado alguns resíduos em matéria
estatutária, profissional e funcional?

Os militares firmam o seu vinculo com a Nação no
juramento de fidelidade, que representa o compromisso for-
mal e público de servir a Pátria e defender a Constituição e
as leis da República não existindo uma posse traduzida num
acordo mas um juramento de sangue com a disponibilização
da própria vida e de abraçar um serviço, cujos valores fun-
damentais são o dever, a disciplina e a honra, que não se
pode equiparar a qualquer serviço público.

Entrar na carreira das armas é mais do que abraçar
uma profissão. É passar a ter a condição militar que tendo
uma natureza própria o distingue do estatuto funcional dos
outros servidores do Estado. São-lhe restringidos alguns dos
direitos liberdades e garantias e são-lhe definidos deveres a
titulo estatutário como os de:

· Estar sempre pronto a defender a Pátria mesmo com
sacrifício da própria vida

· Exercer os poderes de autoridade
· Zelar pelos interesses dos subordinados
· O dever de obediência
· Estar permanentemente disponível para o serviço,

ainda que com o sacrifício de interesses pessoais
· Pautar o seu procedimento por princípios éticos e

pelos ditames da virtude e da honra;
· O dever de lealdade e solidariedade para com os

outros militares
· Aceitar com coragem os riscos físicos e morais de-

correntes das suas missões de serviço.

Em nome das três Associações Portuguesas,  A ASMIR,
a ANS  e a AOFA, membro da Organização Europeia das
Associações Militares  que apoiaram a organização do 89º
Praesidium da EUROMIL, permitam-me que manifestemos a
Vossas Excelências os nossos agradecimentos por terem res-
pondido favoravelmente ao convite que lhes dirigimos para
nos darem a honra de estarem presentes nesta cerimónia
de abertura.

Aproveitando o ano em que se celebra o 30º Aniver-
sário sobre a revolução que permitiu evoluir para a demo-
cracia em Portugal e por isso dar liberdade ao associativismo
como fonte de diálogo e de defesa dos interesses sócio-pro-
fissionais, as três Associações Portuguesas propuseram que
o Praesidium da EUROMIL da primavera de 2004 se realizas-
se em Portugal e a apoiar a sua organização.

A aceitação da nossa proposta por parte da os órgãos
dirigentes e a sua posterior aprovação no Praesidium de
Munique constituiu uma honra que ficará como marco da
nossa ainda breve história e irá contribuir para o reforço e
aprofundamento do associativismo militar em Portugal.

Desde a altura em que as Forças Armadas perderam
as funções políticas que sempre detiveram historicamente, e
a progressiva perda de valores institucionais, os militares
passaram a estar integrados na administração directa do
Estado por força da sua vinculação à tutela da Defesa, na
observância de princípios constitucionais assentes nas mo-
dernas sociedades democráticas de subordinação das For-
ças Armadas ao poder político.

Mas por isso poderá atribuir-se aos militares a quali-
ficação de funcionário público ou melhor uma classificação
de funcionário militar dentro do funcionalismo público, res-
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Esta panóplia de deveres estatutariamente consagra-
dos relega para segundo plano os seus interesses privados
subjugando-os aos interesses das Forças Armadas.

A condição militar, os deveres acrescidos e as incom-
patibilidades devem constituir motivos suficientes para que a
sociedade os recompense de forma a não se sentirem rele-
gados para um plano inferior aos restantes servidores do
Estado.

Infelizmente, na sociedade portuguesa nem sempre
assim tem acontecido e as chefias Militares que ao longo dos
tempos se têm considerado os defensores dos seus subordi-
nados nem sempre tiveram a possibilidade e a força para
exigirem dos decisores políticos o que lhes é devido, vendo
nos últimos anos outras servidores do Estado adquirir pro-
gressivamente  recompensas e benefícios que os militares
não têm acompanhado.

Não pretendendo interferir com as chefias militares
nem a elas se sobreporem  as Associações militares, procu-
ram a defesa dos interesses dos seus associados, sem pôr
em causa a cadeia hierárquica. Numa base construtiva lu-
tam pela dignificação do cidadão em uniforme, defendendo
os seus interesses sócio-profissionais, pela aplicação inte-
gral das leis e pela abolição de injustiças. Se o movimento

associativo em Portugal é hoje uma realidade, as suas
potencialidades ainda não estão a ser convenientemente apro-
veitadas  quer pelas chefias militares quer pelo poder políti-
co, por existirem ainda algumas desconfianças que advêm
de um período que pertence ao passado e eram vistas como
bloqueios ou sobreposição à acção de comando.

Temos hoje associações legalmente constituídas e co-
bertas por legislação apropriada. Contudo ainda por elabo-
rar estão alguns diplomas complementares, como a lei do
dirigente associativo que irá diminuir alguns atritos ainda exis-
tentes.

Nos últimos anos, o número de associações em Por-
tugal tem vindo a aumentar sem que contudo aumente o
peso e a influência nas tomadas de decisão. Como temos
concluído em experiências recentes, só tomando posições
em conjunto poderemos aumentar a nossa influência. Para
que isso aconteça será desejável que se juntem esforços e
que as actuais associações socio-profissionais de militares
desenvolvam esforços no sentido de se unirem numa fede-
ração.

Em nome das três Associações reiteramos as nossa
boas vindas e fazendo votos para que os trabalhos do
Praesidium de Lisboa atinjam os objectivos propostos.

Em continuação desta sessão solene usou da palavra o
General Amadeu Garcia dos Santos, subordinada ao tema:

“ O 25 de Abril, os 30 anos de democracia
 e o associativismo militar”

O General Amadeu Garcia dos Santos nasceu em
Lisboa em 1935 e terminou o curso de Engenharia Militar
na Escola do Exército em 1960.

Da sua brilhante carreira militar e em funções de
Estado destacam-se:

- Desempenho de vários cargos de acordo com o
seu posto

- Cumpriu uma comissão de serviço na Guiné e outra
em Angola.

- Foi professor catedrático na Academia Militar.
- Participou activamente no “25 de Abril” e no “25

de Novembro” tendo sido o responsável pelo pla-
neamento, execução e coordenação das transmis-
sões das forças do Exército que intervieram na re-
volução e no contra golpe.

- Foi Membro do Conselho de Revolução
- Foi chefe da casa militar do Presidente da Repúbli-

ca.
- Foi vogal do Conselho das Antigas Ordens Militares
- De 1981 a 1983 foi Chefe do Estado Maior do

Exército
Desempenhou os cargos públicos de:
- Secretário de Estado das Obras Públicas
- Presidente da Junta Autónoma de Estradas
Como experiência na área do associativismo militar

foi Presidente da Mesa da Assembleia Geral da ASMIR da
qual é sócio de honra.

A SITUAÇÃO DOS MILITARES NOS ANOS 70/80

Com a reposição da democracia, em 25.Abril.74, verificou-se
uma autentica revolução social em Portugal. Os cidadãos toma-
ram consciência dos seus direitos e da necessidade de os de-
fender. O associativismo, o sindicalismo e a consciência do direi-
to à reivindicação, antes interditos, passaram a ser conceitos
correntes na vida dos portugueses.

Mas esta onda não atingiu os militares, por diferentes razões:

- Porque, por formação e tradição, os militares dos quadros per-
manentes entendiam que cabia aos chefes, a defesa dos inte-
resses sócio-profissionais dos seus subordinados.

- Porque, tendo tido responsabilidades no derrube da ditadura
e nos primeiros anos em democracia, tinham escrúpulos em usar
essa situação de privilégio, em seu próprio benefício.

- Porque, conscientes das dificuldades económicas que o país
atravessava e habituados a pôr os interesses nacionais acima
dos seus próprios, não consideraram oportuno fazer exigências.

- E finalmente porque a classe política, logo que teve poder,
procurou anular qualquer veleidade de associativismo ou de di-
reito à defesa dos interesses sócio-profissionais por parte dos
militares.

Pelos anos oitenta os militares dos quadros permanentes, pas-
sada a turbulência das grandes modificações políticas, e estabi-
lizado o regime democrático, começaram finalmente a tomar
consciência da sua situação profissional, marcada por dois factos
importantes:
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- A sua participação numa longa guerra, em África, envolvendo
riscos de toda a ordem e prejuízos para as legítimas aspirações
pessoais e das suas famílias.

- A sua decisiva participação na reconquista da democracia.

Ao contrário do respeito e do reconhecimento que julgavam
merecer, os militares verificavam que o ambiente da época, quer
em certa opinião pública quer na comunicação social, lhes era
desfavorável. Tanto eram criticados pela sua actuação na guer-
ra, como pela sua contribuição para a implantação do regime
democrático e, não poucas vezes, essas críticas transformavam-
se em verdadeiros ataques:

- à sua actuação profissional;

- aos seus supostos privilégios;

- e até à necessidade da existência de Forças Armadas.

Tudo isto já seria suficiente para criar frustração e revolta. Mas
tudo isto foi agravado pela actuação do Poder Político que, em
sintonia com essa opinião pública e com a comunicação social,
começou a tomar medidas que retiravam operacionalidade,
protagonismo e respeitabilidade às Forças Armadas. A Constitui-
ção, que tinha sido aprovada recentemente, admitia a possibili-
dade de restringir parte essencial dos direitos dos militares e a
lei da Defesa Nacional, promulgada em 1982, confirmou, de
forma excessiva, essas restrições. Os militares estavam agora
Impossibilitados de lutar pela dignidade da sua cidadania e legal-
mente impedidos de contestar ou manifestar discordância pelas
medidas lesivas dos seus interesses sócio-profissionais actuais e
futuros.

Estavam criadas as condições para o aparecimento de movi-
mentos tendentes à criação de “Associações de Militares”, para
defender os seus direitos e lutar pelos seus interesses.

AS PRINCIPAIS ASSOCIAÇÕES DE MILITARES EM PORTUGAL:
ASMIR, ANS E AOFA

 Vale a pena relembrarmos os antecedentes, as circunstâncias e
as dificuldades que caracterizaram o aparecimento das três prin-
cipais Associações de militares hoje existentes:

- a ASMIR – Associação dos Militares na Reserva e Reforma

- a ANS – Associação Nacional de Sargentos

- a AOFA – Associação de Oficiais das Forças Armadas

As datas do nascimento destas três Associações estão separa-
das por apenas alguns anos. E na génese de todas elas, além da
situação geral, já descrita, estiveram atitudes do Governo que
lesaram, prejudicaram ou ofenderam o grupo de militares que
as vieram a constituir.

- A ASMIR foi a primeira a ser criada. Sem prejuízo de se reco-
nhecer a grande coragem daqueles que tiveram papel relevan-
te no seu aparecimento, compreende-se que assim tenha sido
porque os militares nas situações de reserva ou de reforma,
tendo já terminado as suas carreiras profissionais, arriscavam me-
nos que os seus camaradas do activo.

- A ANS foi a segunda a ser criada e talvez tenha sido aquela
que implicou mais riscos para os seus impulsionadores, para os
seus fundadores e para aqueles que, nos primeiros tempos,
deram a cara por ela. Tratava-se maioritariamente de militares
no activo e portanto sujeitos a legislação restritiva dos seus
direitos. E tratava-se de sargentos a quem o Poder, tradicional-
mente, estava mais habituado a usar do que a respeitar.

- A AOFA foi, das três, a última a ser criada, mas nem por isso
deixou de implicar perigos e exigir coragem daqueles que se
empenharam na sua criação. Mas deve salientar-se que o seu
aparecimento teve uma importância fundamental porque mar-
cou a irreversibilidade do associativismo militar e permitiu que
todos os militares dos quadros permanentes, fosse qual fosse a
sua patente e situação, tivessem lugar numa associação de mi-
litares.

CRIAÇÃO DA ASMIR - A ideia de criar uma associação para
militares na reserva e reforma nasce na sequência de uma alte-
ração nos vencimentos dos militares que vinha prejudicar, de
forma muito sensível, todos aqueles que ao tempo se encon-
travam na situação de reserva. Este facto veio reforçar o des-
contentamento latente nos militares reformados que, devido à
elevadíssima taxa de inflação que então se verificava, sofriam a
degradação das suas pensões. Além disso os militares na reserva
e reforma, à sua própria custa, estavam a tomar consciência da
enorme vulnerabilidade que atingia os militares desligados do
serviço, numa época em que se sucediam alterações de proce-
dimento, muitas vezes lesivas dos seus direitos, nem sempre
com base legal, que os prejudicavam, sem que pudessem infor-
mar-se e aconselhar-se para poderem reagir ou reclamar dentro
das normas do direito administrativo. É neste contexto que um
pequeno grupo de militares decidiu começar a reunir-se com
outros militares que se encontravam também na situação de
reserva e reforma, tendo em vista a constituição de uma Asso-
ciação. Embora constituir uma Associação fosse legal e os milita-
res estivessem muito revoltados, foi preciso uma grande ousa-
dia, que nos anos oitenta era inovadora e quase subversiva,
para lutar pela ideia de os militares, afastados do serviço activo,
formarem uma associação para defender os seus interesses. Foi
quase uma revolução nas mentalidades pois a maioria ainda pen-
sava que estes problemas deviam ser tratados pelos “superiores
hierárquicos”. Pode dizer-se sem exagero que estas ideias che-
garam a ser consideradas pouco éticas. Por isso torna-se difícil
imaginar as dificuldades sentidas por este pequeno grupo de
militares e as pressões que terão sofrido para desistir das suas
ideias. Num ambiente fortemente politizado, como era o da-
quela época, a ideia de criar uma nova associação era conotada
com tenebrosas intenções políticas, com ideologias suspeitas
ou com escondidas ligações partidárias. Com tantos preconcei-
tos tornava-se extraordinariamente difícil obter a adesão de mi-
litares para preencherem os lugares dos corpos sociais da futura
associação. Muito particularmente conseguir que um oficial ge-
neral estivesse disposto a presidir à Assembleia-Geral. Merece
por isso uma referência de enorme apreço e gratidão o Senhor
General Diogo Neto, que aceitou ser Presidente da Assembleia
Geral, tornando-se o primeiro, e durante alguns anos o único,
oficial general a dar a cara pelo associativismo militar. Finalmente
estavam prontos os preparativos para a criação da nova associ-
ação. Ela destinava-se aos militares na reserva e reforma, de
qualquer graduação, oriundos de qualquer dos Ramos das For-
ças Armadas ou da Guarda Nacional Republicana e deveria re-
ger-se pelos princípios éticos que caracterizam a Instituição Mili-
tar, não tendo carácter político ou religioso. Nela teriam lugar
todos os militares, independentemente das suas convicções ide-
ológicas, desde que respeitassem os objectivos da Associação
que eram: o estreitamento dos laços de amizade e camarada-
gem, a manutenção e valorização dos benefícios sócio-
económicos, culturais e recreativos e o prestígio da Instituição
Militar.

Finalmente, passados pouco mais de dois anos de muita persis-
tência, em 30.JUN.1987, foi lavrada a escritura de constituição
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da nova associação, com o nome de ASMIR – Associação dos
Militares na Reserva e Reforma, e em 07.NOV.1987 realizou-se a
sua primeira assembleia geral com a presença dos seus primeiros
associados, cerca de 100. Hoje a ASMIR tem cerca de 5000
associados, sendo digno de registo que mais de 100 são oficiais
generais.

CRIAÇÃO DA ANS - Como já vimos a criação da ASMIR foi uma
ousadia perante os poderes existentes e uma pedrada no char-
co das convenções que ainda tinham peso no seio da sociedade
civil e militar. Mas a criação da ANS, não só por se tratarem de
militares no activo, mas também porque esses militares eram
sargentos, foi mais que uma ousadia, foi uma atitude de grande
risco para aqueles que a conduziram. Por duas razões:

- Porque os militares no activo não estavam autorizados, por lei,
a tomar parte em reuniões ou a efectuar declarações que não
fossem previamente autorizadas, pelo que se arriscavam a ser
punidos;

- Porque a classe dos sargentos há muitos anos que vinha sen-
do muito sacrificada e estava bastante revoltada. Ora o Poder,
temendo a expressão livre dessa revolta, havia de tentar repri-
mi-la.

Apesar disso, os sargentos, que tinham começado a reunir-se
com regularidade logo após a queda do regime e o retorno à
democracia, em 1974, para comemorar os movimentos revolu-
cionários de 31.JAN.1891, onde a acção dos sargentos tinha
sido determinante, e de 25.ABR.1974, começaram a aproveitar
essas reuniões para analisar os problemas profissionais e sócio-
económicos que os afectavam. Tomaram então consciência de
que não havia nenhum diploma legal que consagrasse os seus
deveres e direitos, sendo recomendável a existência de um re-
gime estatutário á semelhança do que existia para os oficiais.
Assim, numa reunião comemorativa do 25.ABR, realizada na Cova
da Piedade, em 1986, foi decidido constituir uma comissão que
elaborasse uma proposta de estatuto dos sargentos, a apre-
sentar aos órgãos de soberania. Esta comissão foi constituída
em 1987 e em 1989 a proposta de estatutos foi apresentada
ao Governo tendo servido de base ao Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, aprovado em 1990, por Decreto-Lei do Gover-
no.

Com o decorrer do tempo e o acumular de situações gravosas
para os sargentos, não solucionadas pelo Governo, tornava-se
clara a necessidade de criar novas formas de participação e as-
sociação que possibilitassem o diálogo com os órgãos de sobera-
nia. É neste contexto que se realiza, em Sacavém, a
01.ABR1989, o “1º Encontro Nacional de Sargentos” onde foi
decidido constituir uma Associação representativa dos sargen-
tos e para tal mandatar uma “Comissão Instaladora Nacional”.
Esta, a 10.JUN1989 promove a Assembleia-Geral Constituinte
da ANS – Associação Nacional de Sargentos, na qual foram apro-
vados por unanimidade e aclamação os seus estatutos que, mais
tarde, em 14.JUL1989 foram lavrados em escritura pública. Hoje
a ANS tem cerca de 3500 associados.

CRIAÇÃO DA AOFA – A AOFA, quando foi criada, encontrou
algum caminho desbravado pelas outras duas Associações, mas
nem por isso deixou de ser alvo de pressões e de encontrar
dificuldades. Tudo começou com a contestação à que viria a ser
a Lei n.º 15/92 de 5 de Agosto, incorrectamente conhecida
por “Lei dos Coronéis”. Quando se tomou conhecimento da
intenção do Governo foi enorme o descontentamento entre os
militares que logo começaram a manifestar o seu desacordo e a

tentar impedir a sua concretização. Em Lisboa, um grupo de
oficiais de várias origens, sem outra legitimidade do que o seu
voluntarismo, começaram a coordenar esse descontentamen-
to. Foi esse grupo que organizou algumas reuniões, muito par-
ticipadas, em Oeiras do qual nasceu a ideia de enviar uma carta
ao Presidente da República e Comandante Supremo das Forças
Armadas, dando-lhe conta da discordância de muitos militares
em relação à lei, e das razões dessa discordância. Numa dessas
reuniões, em Oeiras, o texto da carta ao Presidente da Repúbli-
ca foi apresentado e aprovado, tendo a carta sido assinada por
centenas de oficiais e posteriormente enviada. Entretanto a Lei
tinha passado na Assembleia da República e aguardava promul-
gação. Tudo leva a crer que foi, em grande parte, em
consequência da carta e das centenas de assinaturas, que o
Presidente da República resolveu não promulgar a Lei e devolvê-
la à Assembleia da República. Estes factos ocorreram numa altu-
ra em que estava latente uma confrontação entre o Governo e
o Presidente da República. Assim, infelizmente para os militares,
a aprovação da Lei passou a ser um problema que ultrapassava
o seu mérito ou demérito, para ser uma prova de força entre
aqueles dois órgãos de soberania. Foi o Governo que ganhou
essa prova de força e a Lei acabou por ser aprovada. Mas, para
os militares que viram as suas posições serem derrotadas por
razões políticas, e portanto estranhas aos aspectos de ordem
profissional, de justiça e de interesse das Forças Armadas, não
se perdeu tudo. Ficou o grupo que tinha coordenado, com
algum sucesso, a defesa dos direitos dos militares, e ficou prin-
cipalmente, entre os oficiais, uma dinâmica de contestação. Por
isso não é de admirar que tenha sido desse grupo que saíram
grande parte dos componentes dos órgãos sociais da AOFA –
Associação de Oficiais das Forças Armadas que se constituiu em
Associação em Outubro de1992, e que muitos dos seus primei-
ros associados tenham vindo de entre os participantes das reu-
niões de Oeiras e da dinâmica que ali se gerou. Hoje a AOFA
tem cerca de 1000 associados.

AS DIFICULDADES INICIAIS DAS ASSOCIAÇÕES

Quando, em 1987, foi criada a primeira Associação de militares
(ASMIR), o seu Presidente da Assembleia-Geral, General Diogo
Neto, começou a tentar que a Associação fosse recebida quer
pelas Chefias Militares quer pelo Poder Político. Quanto às Che-
fias Militares, embora as ligações pessoais e de camaradagem
parecessem indicar que seria fácil esse objectivo, isso não acon-
teceu. Ao general Diogo Neto era-lhe dito que seria recebido
pessoalmente, mas não como representante da ASMIR. E o
General Diogo Neto, honra lhe seja feita, nunca aceitou tal situ-
ação. Quanto ao Poder Político ou não respondia ou informava
que não recebia a representação da ASMIR. Na base deste pro-
cedimento estava o “artigo 31º da Lei de Defesa Nacional e das
Forças Armadas” que impunha restrições ao direito de associa-
ção dos militares.

Entretanto foram aparecendo as outras Associações: a ANS em
1989 e a AOFA em 1992. À semelhança do que acontecera, e
continuava a acontecer, com a ASMIR, as Associações tentaram
ser recebidas pelas Chefias Militares e pelo Poder Político mas
continuava a ser-lhes negada essa possibilidade. Dir-se-ia que as
Associações de Militares continham em si algo de indigno e ame-
açador e, por isso, não mereciam que lhes fosse reconhecido o
direito de existir.

 Finalmente em 1993, o Ministro da Defesa Nacional, Dr. Fernando
Nogueira, disponibilizou-se para receber a ASMIR, tendo tido o
cuidado de explicar que o fazia porque se tratava de uma Asso-
ciação onde não havia militares em serviço efectivo e por isso
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não eram abrangidos pelo tal artigo 31º. A audiência teve lugar
em Julho desse ano. Imediatamente a seguir as Chefias Militares
receberam também a ASMIR. O relacionamento institucionalizou-
se e não voltou a romper-se. Mas a ANS e a AOFA continuaram
ainda durante muitos anos sem serem recebidas, sempre com o
argumento da tal Lei (artigo 31º).

Quando finalmente todas as Associações começaram a ser re-
cebidas e passou a haver uma espécie de relacionamento nor-
mal, a situação passou a ser bizarra porque o Poder Político, ao
mesmo tempo que, de facto, recebia e dialogava com as Asso-
ciações de Militares, continuava a, formalmente, não lhes reco-
nhecer o direito de existência, e a resistir a fazer as necessárias
alterações legislativas.

Só em Agosto de 2001, o Poder Político, através da Assembleia
da República, promulgou a “Lei do direito de associação profissi-
onal dos militares” (Lei Orgânica n.º 3/2001) e uma “alteração à
Lei n.º 29/82 – Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas”
(Lei Orgânica n.º 4/2001), pondo fim à lamentável redacção do
“artigo 31.º da Lei n.º 29/82” que, durante quase 20 anos
tinha injustamente limitado o direito de associação dos militares.

SOLIDARIEDADE E APOIOS

Referi as dificuldades encontradas pelas Associações de Milita-
res. Seria injusto se não referisse aqueles que as apoiaram, as
incentivaram, que com elas foram solidários ou se empenharam
na defesa dos seus direitos.

- Começo por referir o bom relacionamento e o apoio mútuo
entre a ASMIR, a ANS e a AOFA. Cada uma delas tem um cam-
po de interesses e de actuação próprios. Mas todas elas têm
uma vasta área de valores, de referências e de preocupações
comuns. A colaboração entre elas tem sido positiva, merece ser
realçada e deve continuar para bem da capacidade e da força
de todas, em conjunto, e de cada uma delas.

- O Sindicato dos Magistrados do Ministério Público, o Sindicato
dos Jornalistas, e a Provedoria de Justiça esta embora com uma
participação nem sempre uniforme e nem sempre com a mes-
ma força, entre outros, estiveram algumas vezes com o
Associativismo Militar, pelo que merecem a nossa gratidão. Ao
Procurador-Geral Adjunto Dr. António Bernardo Colaço deve ser
feita uma referência pessoal e nominal especial dada a sua per-
manente disponibilidade e interesse em participar em activida-
des relacionadas com o associativismo militar.

- Também alguns deputados da Assembleia da República estive-
ram algumas vezes com o Associativismo Militar. Na impossibilida-
de de referir todos lembro dois nomes: O deputado Marques
Júnior que, talvez pela sua formação militar, mais de uma vez
mostrou disponibilidade e compreensão pelos nossos problemas
e o saudoso deputado Dr. João Amaral que foi muitas vezes
uma importante voz, esclarecida, conhecedora e oportuna.

- Finalmente a EUROMIL. Pelo seu papel tão importante e por-
que hoje merece um especial destaque vou dedicar-lhe uma
referência um pouco mais longa:

A EUROMIL E O ASSOCIATIVISMO MILITAR EM PORTUGAL

As dificuldades sentidas, em Portugal, pelas Associações de Mi-
litares para serem reconhecidas pelo Poder Político e pelas Che-
fias Militares como algo mais do que meras associações cívicas,
levou a que elas começassem a pensar em se agregar a organi-
zações internacionais que as ajudassem a conseguir os seus fins.
A iniciativa coube á ANS, em Março de 1992, quando obteve o
estatuto de membro observador da EUROMIL. Vivia-se uma si-
tuação difícil. Em consequência da sua actividade como mem-
bros dos corpos sociais da ANS, os dirigentes eram alvo de pres-
sões e até de frequentes punições para impedir a sua activida-
de no associativismo militar, e para destruir a ainda frágil estrutu-
ra existente.

A EUROMIL tinha sido a organização internacional escolhida pela
ANS. Posteriormente também a ASMIR e AOFA aderiram a essa
escolha por ser aquela que melhor parecia servir a consolidação
do Associativismo Militar em Portugal. As características da
EUROMIL adaptavam-se perfeitamente ás características e aos
objectivos das Associações Militares portuguesas. De facto, a
EUROMIL era uma associação independente sob os aspectos
político e religioso. Tinha um sistema democrático tanto na sua
constituição como na tomada de decisões. Não intervinha em
assuntos de caracter operacional e entre os seus objectivos
figurava a promoção e a defesa dos direitos e liberdades funda-
mentais dos cidadãos militares. Pugnava ainda pela liberdade de
associação para defesa dos interesses sócio-profissionais, desses
cidadãos militares, precisamente aquilo que então constituía o
objectivo fundamental das Associações portuguesas.

Neste campo a EUROMIL tinha já uma actividade muito profí-
cua, actuando não só junto dos governos europeus como tam-
bém junto:

- Do Parlamento Europeu onde conseguiu a aprovação de uma
recomendação no sentido de “...conceder a todos os militares
europeus o direito de, em tempo de paz, criarem, aderirem e
participarem activamente em Associações profissionais a fim de
defenderem os seus interesses sociais” (1984);

- Da Assembleia Parlamentar do Conselho Europeu onde conse-
guiu a aprovação de uma resolução no sentido de “... conceder
a todos os profissionais das Forças Armadas o direito de criarem,
aderirem e participarem em associações específicas constituídas
para defender os seus interesses profissionais no quadro das
instituições democráticas” (1988).

As Associações Militares portuguesas vão aderindo à EUROMIL:

- A ANS em 10.MAR.93, no Presidium de Sófia;

- A ASMIR em 04.OUT.95 no Presidium de Dobogokô (Hungria);

- A AOFA em 25.MAI96 no Presidium de Moscovo.

Agora, as 3 Associações Militares portuguesas tinham passado a
ter o apoio da EUROMIL nos seus esforços para conseguir o
reconhecimento do seu direito de associação. Para além de vas-
ta informação que prestou às Associações portuguesas, a
EUROMIL desempenhou um papel fulcral na sensibilização, não
só dos militares mas também de diversos órgãos políticos nacio-
nais. Elementos da EUROMIL participaram em muitos colóquios
e conferências destinadas ao esclarecimento dos militares por-
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tugueses. Mas deve ter sido particularmente importante a sua
acção junto de órgãos políticos nacionais, como por exemplo o
Presidente da República, a Assembleia da República e o Gover-
no, por quem foram recebidos a seu pedido. À EUROMIL se
deve, provavelmente, a alteração do sentimento até então
existente em Portugal sobre a bondade do “Associativismo Mili-
tar”. Isto porque os representantes da EUROMIL transmitiam, a
experiência dos seus próprios países, e essa experiência era que
o “Associativismo Militar”, longe de ser um “comando paralelo” e
um “foco de indisciplina”, era, pelo contrário um elemento
agregador da unidade militar e de ajuda ao bom exercício do
comando. Para além disto, a postura dos representantes da
EUROMIL, em todas as suas acções em Portugal foi de molde a
incutir confiança.

A adesão das associações militares portuguesas à EUROMIL, veio
assim a revelar-se extremamente útil para o reconhecimento do
direito de associação dos militares que acabou por ter consagra-
ção legal em Agosto de 2001.

AS PRINCIPAIS LUTAS

Sem ser exaustivo, direi que as lutas das Associações de Milita-
res são de dois tipos: as que defendem princípios ou valores
éticos e as que defendem interesses e aspectos materiais con-
cretos.

E permita-se-me, precisamente neste momento e sobre esta
matéria, a abertura de um parêntesis para, mais uma vez, salien-
tar a importância e a intervenção das Associações de Militares
no âmbito das circunstâncias da vida dos profissionais das Forças
Armadas. Existe uma enorme lista de questões que, extrava-
sando as preocupações prioritárias dos responsáveis militares e
políticos pela Instituição Militar, se manteriam num apático qua-
se esquecimento sem a existência das nossas Associações. Isto
não significa, longe disso, que essas questões se resolvam auto-
mática e milagrosamente em consequência dessa intervenção.
São inúmeros os casos que aguardam solução. Contudo, mes-
mo esses, não deixam de estar permanentemente, na linha das
chamadas de atenção dos responsáveis políticos e militares pela
Instituição.

Fechando o parêntesis e voltando aos dois tipos de lutas das
Associações de Militares, como exemplo de luta por princípios
devo referir em primeiro lugar a luta de muitos anos pela altera-
ção de artigo 31º da Lei de Defesa Nacional e das Forças Arma-
das e pela consagração do direito de associação. Como já foi
dito, estes objectivos foram atingidos.

Ainda no campo dos princípios há uma série de outros proble-
mas, muitos deles relacionados com o “Estatuto dos Militares
das Forças Armadas”, que têm a ver com um ataque generaliza-
do à Instituição Militar, com a tentativa de desprestigiar a “Con-
dição Militar”, com o reforçar de ideias pacifistas e com a pro-
gressiva erosão do conceito de “Pátria”. Sobre este conjunto
de problemas o “Associativismo Militar” não tem conseguido su-
cessos. Julgo que estas dificuldades não são só portuguesas.

Quanto aos interesses e aos aspectos materiais, a lista de pro-
blemas é enorme e a de sucessos demasiado curta. São situa-
ções ilegais que não se corrigem. São situações de injustiça que
se eternizam no tempo. São situações de flagrante discrimina-
ção em prejuízo dos militares que o Poder Político se recusa a

tomar conhecimento ou que, tendo tomado conhecimento, se
recusa a corrigir. São interpretações rebuscadas da legislação
que resultam em prejuízo dos militares e que o Poder Político
mantém, alimentando longas e demoradas querelas. Em resu-
mo: são lutas longas e desgastantes e muito reduzidos os resul-
tados.

APRECIAÇÃO FINAL

Aspectos negativos. Embora o Associativismo Militar esteja im-
plantado e seja reconhecido, esta implantação e este reconhe-
cimento não correspondem a uma relação de respeito mútuo
nem a um tratamento institucional digno e eficiente por parte
do Poder Político e, por vezes, por parte das Chefias Militares.
Dir-se-ia que as Associações, depois de legalmente reconheci-
das, passaram a ser toleradas mas não estão ainda a ser tratadas
como parceiros de pleno direito, servindo objectivos comuns.

Eu diria mesmo que essa tolerância parece ter o significado de
uma quase indiferença quanto à capacidade e à eficiência das
Associações como organismos dotados de um profundo conhe-
cimento e de meios humanos habilitados a tratar, como nin-
guém, dos direitos, liberdades fundamentais e interesses sócio-
profissionais dos cidadãos militares. Na minha opinião, em Portu-
gal, essa indiferença poderá ser consequência, ainda, de um
certo conservadorismo atávico que tarda a desaparecer e que
só o tempo e a experiência irão, gradualmente, eliminando.

Aspectos positivos. Passados quase 20 anos desde o primeiro
movimento associativo, as três Associações estão fortes, orga-
nizadas, bem implantadas e são fortemente apoiadas pelos gru-
pos sociais a que se dedicam. Todas elas são rigorosamente
independentes sob o aspecto político, religioso e económico.
São de adesão voluntária e são geridas por órgãos eleitos de-
mocraticamente pelos seus associados. Finalmente, todas as As-
sociações Militares portuguesas têm como um dos seus objecti-
vos mais importante contribuir para o prestígio de Portugal e da
Instituição Militar.

Não se verificaram pois os efeitos catastróficos que os arautos
do conservadorismo propalavam. Contrariamente a serem fon-
tes de indisciplina nas Forças Armadas, as Associações Militares,
têm-se pautado por um comportamento exemplar, que é reco-
nhecido por vários sectores civis e militares do país. O tempo,
natural e indiscutivelmente, se encarregará de fortalecer estes
sinais.

Evocação. No conforto desta sala, seguros de que nada nos
acontecerá pelo simples facto de estarmos aqui, é difícil imagi-
narmos a coragem que tiveram e os riscos que correram aque-
les que, para conseguirem a implantação do Associativismo Mili-
tar em Portugal, desafiaram uma situação onde os militares se
confrontavam com restrições aos direitos de expressão, reunião
e associação. É pois com apreço e reconhecimento que recor-
do aqueles que, por esta causa, foram prejudicados nas suas
carreiras, e os que chegaram até a ser punidos. Apenas para
atingir o que hoje nos parece tão natural: termos Associações
de Militares e estarmos aqui reunidos, tranquilamente, a falar
delas.

Lisboa, 26 de Março de 2004
AMADEU GARCIA DOS SANTOS
General
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FELICITAÇÕES

Alguns de vós sabem que fui
operador de rádio/co-piloto na aerona-
ve de transporte da Força Aérea Ho-

landesa entre 1972 e 1979. Quando preparava este discurso
perguntei-me quantas vezes teria visitado Portugal nessa épo-
ca. Ao verificar os meus diários de bordo desse período (bem
guardados e preservados), reparei que tinha estado em Lis-
boa e no Porto sete vezes antes e cinco vezes depois da
revolução de 1974. Por este motivo não é de todo injusto
dizer que testemunhei pessoalmente, apesar de ser à dis-
tância, a transformação deste país admirável. Após a minha
última visita, em Fevereiro de 1979, demorei 12 anos a re-
gressar, e quando o fiz foi como representante da EUROMIL.

Desde 1991 voltei várias vezes e tive a oportunidade
de falar com advogados, sociólogos, com o Procurador-ge-
ral da República, o Conselheiro para Assuntos Militares do
Presidente da República, políticos e líderes militares, Comité
de Defesa do Parlamento e finalmente, mas não menos im-
portante, os representantes das associações e os media. Nos
últimos doze anos vi este país e a sua jovem democracia
florescerem e melhorarem ano após ano. Assim sendo feli-
cito vivamente Portugal e os seus cidadãos pelo 30º Aniver-
sário da Revolução dos Cravos: que os tempos antigos nun-
ca regressem!

TERRORISMO

Após o 11 de Setembro, o entendimento geral do ‘9/
11’ tornou-se momento de mudança na atitude face ao ter-
rorismo dos Estado Unidos. Foi declarada guerra ao terroris-
mo e a todos os responsáveis pelas atrocidades contra civis
inocentes e por outras tentativas de perturbação da socieda-
de civil. Apesar da a NATO ter imediatamente declarado o
artigo 5, do Tratado de Washington, apoiando assim os Es-
tados Unidos, não podemos negar que a atitude dos Estados
Unidos causou várias discussões entre os Estados Europeus.
Em especial a guerra no Iraque, que aumentou essas dis-
cussões, causando por vezes rupturas nas relações com os
Estados Unidos. Parecia que os Europeus consideravam que
o terrorismo estava longe do continente Europeu e que, ape-
sar das relações transatlânticas entre os dois continentes,
os Americanos devia combater as suas próprias guerras.

Mas, a 11 de Março de 2004 a Europa ficou chocada
com um acto cobarde e cruel de puro terrorismo que teve
lugar em Madrid, roubando a vida a 190 civis inocentes e
ferindo cerca de 1500 homens, mulheres e crianças. Peço-
vos para se levantarem e lembrar-mos em silêncio todos os
feridos.

Que descansem em paz.
Nenhuma razão no mundo pode justificar tal barbárie

e todos devemos congratular-nos contra aqueles que leva-
ram a cabo tais actos horríveis de violência indiscriminada,
ignorando todos os princípios pelos quais nos regemos e pelos
ideais em que acreditamos. Pesar, medo e raiva foram, e
são, as várias emoções que temos nos nossos corações des-
de então. Os violadores dos nossos princípios gerais de di-
reitos humanos, democracia e regras legais, devem ser des-
cobertos, presos e julgados. É do nosso interesse que o ter-
rorismo seja extinto.

Estaríamos a cometer um grande erro se considerás-
semos que o ataque em Madrid foi apenas um erro ou uma
mera coincidência e que não voltará a1 repetir-se um acto
destes na Europa. Uma violência tão planeada, como foi a de
Madrid, direccionada exclusivamente a civis inocentes, não é
um erro ou uma coincidência. É uma tentativa deliberada de
perturbação e destruição das nossas sociedades, em qual-
quer parte da Europa. Por isso após o ‘9/11’ e o ‘11/M’ (como
o designam os Espanhóis), é tempo de todos os países Euro-
peus porem de lado as suas diferentes e por vezes “provin-
cianas” formas de ver os Serviços Secretos, a Segurança e a
Defesa. Em concreto os países da União Europeia devem:

· planear e executar uma forma comum de Política Ex-
terna, Segurança e Defesa;

· perceber que, em especial após o Acordo de
Schengen, as fronteiras nacionais estão nos limites
da União Europeia;

· ajustar e investir nos seus sistemas de Serviços Se-
cretos, de Segurança e de Defesa.
Espero que a vontade dos políticos Europeus, recen-

temente expressa, para nomear um “Czar” anti-terror, não
fique encerrada em reuniões intermináveis e reuniões, e reu-
niões...

No entanto, todas estas intenções não devem levar a
que se pense que devido ao ‘9/11’ ou ao ‘11/M’ se devem
limitar os direitos humanos ou as liberdades fundamentais.
Alguns governos inclinam-se para essa intenção porque “em
tempo de guerra não pode haver liberdade total”. Tenho de
concordar que lutar contra o terrorismo é bastante mais fácil
quando certos direitos humanos não têm de ser respeitados,
mas não é preciso lembrar-vos que a Convenção de Gene-
bra garante certos direitos fundamentais em tempo de guer-
ra ou conflito armado, e que as sociedades civilizadas não
devem desrespeitar esses direitos.

Além disso, devemos perceber que a formulação dos
direitos humanos e das liberdades fundamentais foi feita após
a Segunda Guerra Mundial. Foi decidido na Europa que estas
atrocidades devem ser evitadas a qualquer custo. Por isso
todos os 45 Estados Europeus membros do Conselho da Eu-
ropa assinaram e confirmaram a Convenção Europeia dos
Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais. Quando
essa Convenção for posta de lado os terroristas terão verda-
deiramente ganho, perturbando totalmente a nossa socie-
dade civilizada. Por de lado os nossos valores para benefici-
ar a luta contra o terrorismo, não é portanto a coisa certa a
fazer, antes pelo contrário. Devemos transportar os nossos
valores de direitos humanos, democracia e regras legais,
convencendo outras nações e povos de que a prosperidade,
a estabilidade e a paz podem também ser alcançadas dentro
dos seus países.

DIREITOS FUNDAMENTAIS

Devem estar a perguntar-se sobre a razão pela qual
não me restrinjo a certos assuntos políticos mais sensíveis.
No fim de contas a EUROMIL representa os militares e solda-
dos, que são ou não são subordinados dos políticos? São de
facto, mas isso não os torna cegos, surdos ou mudos. Os
soldados vêm e ouvem o que se passa no mundo. Têm cére-
bros para pensar, e o direito, se não mesmo a obrigação, de

Para encerrar esta Sessão Solene usou da palavra
o Presidente da EUROMIL, Bauke Snoep (NL).
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expressar a sua preocupação, respeitando sempre a prima-
zia dos políticos e a sua hierarquia de comando. Na minha
opinião o expressar das suas preocupações é uma prova da
participação democrática na sociedade civil. Essas preocu-
pações relacionam-se com:

· os ataques em Madrid e com o aproximar ou não dos
políticos nacionais e Europeus apoiando-se uns aos
outros;

· a possibilidade real da restrição dos direitos huma-
nos e liberdades fundamentais dos cidadãos, e em
particular das forças armadas, devido ao terrorismo;

· o adiamento, interrupção ou total retirada da con-
cessão ou desenvolvimento dos direitos dos solda-
dos, chegando ao ponto negativo de relações “medi-
evais”;

· a exclusão da sociedade civil em que vivem e que
devem defender com a própria vida se for necessá-
rio;

· o tratamento como cidadãos de segunda, que pode
resultar do terrorismo.
Algumas pessoas não consideram que os soldados têm

o direito de expressar as suas preocupações, em especial
em tempos de maior sensibilidade. Vou referir apenas o ponto
de vista do Conselho da Europa, várias vezes repetido, que
menciona a natureza indivisível dos direitos humanos, quer
sejam civis, políticos, sociais, económicos ou legais.

O Conselho da Europa opõe-se vivamente à exclusão
da sociedade civil, porque isso leva inevitavelmente à injus-
tiça e à instabilidade. Este ponto de vista apoia totalmente o
ideal da EUROMIL que defende que o soldado, sendo um
cidadão de uniforme, deve ter o direito de participar activa-
mente na sociedade e exercer os seus direitos de civil. Se
este facto não se verificar os soldados estão a ser excluídos
da sociedade em que vivem. Isto é quase igual a dizer às
crianças que podem brincar no jardim, mas tendo todas as
janelas e portas fechadas. Ou tal como foi dito por Harry
Belafonte: foi dado aos soldados um balde com um furo.

A este respeito devo dizer que demasiados Governos
Europeus tendem a esquecer o que foi decretado por Trata-
dos internacionais. Refiro a Convenção Europeia dos Direitos
Humanos e Liberdades Fundamentais (CEDH) em particular
o Artigo 11:

 “Todas as pessoas têm o direito de se reunirem pacifi-
camente e o direito de associação, incluindo o de forma-
rem e aderirem a sindicatos para protegerem os seus
interesses.”

Claro que sei que a segunda parte deste artigo permi-
te aos Estados membros restringir o princípio deste direito.
Não é necessário lembrar à audiência que a restrição não
significa a total negação deste direito. Não consigo compre-
ender a razão e a forma com que demasiados governos Eu-
ropeus conseguem, aparentemente, escapar à obrigação
desta regra do texto do Conselho da Europa, negando aos
seus soldados o direito fundamental de associação. Isto é
não dar sequer um balde aos soldados!

PORTUGAL

Portugal é um dos países que, por definição, negava
aos seus soldados o direito de associação. Apesar da CEDH
ter sido rectificada a 9 de Novembro de 1978, sem que tenha
sido feita qualquer alteração ao Artigo 11, foi recusado o

direito de associação representativa aos soldados Portugue-
ses. No início do meu discurso mencionei as várias visitas
que fiz a Portugal para ajudar os nossos colegas. Ainda me
lembro do Seminário conjunto da ANS e da CASMO em Ju-
nho de 1991 e dos cabeçalhos um tanto ao quanto neutros
nos jornais. No entanto as cartas ao Editor dos Generais e
Almirantes eram um caso à parte. As chefias militares do
país, naquela época, receavam que as uniões militares pu-
sessem em perigo a hierarquia das forças armadas, que as
greves se tornassem numa palavra de ordem e que os sindi-
catos e a anarquia tomassem conta das forças armadas.

Desde então não podemos negar que têm existido opi-
niões diferentes entre as chefias militares e as associações
de militares e que, em certas ocasiões, chegaram a ser to-
madas medidas disciplinares. No entanto não se provou que
as associações militares tenham cumprido a profecia das
chefias militares do início dos anos 90. Antes pelo contrário
devo dizer que provaram claramente a sua lealdade para
com Portugal e as suas forças armadas. Mostraram também
que têm uma atitude responsável em relação aos problemas
existentes dentro das forças armadas. Deve ter sido essa
atitude adulta e profissional que, no Verão de 2001, levou o
Parlamento Português a adoptar e a modificar várias Leis a
favor do direito de associação e consulta dos soldados. Os
meus sinceros e calorosos parabéns! No entanto, passados
3 anos, sinto que o efeito dos direitos adquiridos se tornou
num enorme balde com furo.

Olhando para as mudanças que foram feitas durante
o Verão de 2001 lanço um apelo às autoridades Portuguesas
para que finalmente ponham em prática as intenções políti-
cas do Parlamento. Apelo também aos parlamentares Portu-
gueses para que supervisionem a mesma execução. Refiro-
me em especial ao Artigo 2 da Lei-Orgânica nº 3 de Agosto
de 2001, que define o direito das associações fazerem parte
dos Conselhos Consultivos, Comités e Grupos de Trabalho
para analisar os assuntos relevantes das forças armadas. O
mesmo artigo determina que as associações têm o direito
de serem consultadas sobre assunto profissionais, salários e
questões sociais dos seus membros.

Com pena minha, soube ontem que Portugal, no âm-
bito da sua Lei 441/91, nega aos seus soldados as disposi-
ções da EU de Segurança, Saúde e Assistência Social. A este
respeito refiro o julgamento do chamado Caso Kreil no Tri-
bunal Europeu de Justiça. Esse julgamento também demons-
trou que a politica social da União Europeia também inclui o
sector da Defesa. O artigo 2 da Directiva Europeia em Segu-
rança, Saúde e Assistência Social contempla exclusões ape-
nas em circunstâncias específicas que devem ser proporcio-
nais e substanciais. Na minha opinião, a Segurança, Saúde e
Assistência Social dentro das Forças Armadas Portuguesas
são quase medievais, para não dizer criminosas. Os solda-
dos Portugueses devem ser tratados como cidadãos de uni-
forme. As associações militares Portuguesas têm ideias cor-
rectas sobre Segurança, Saúde e Assistência Social, que estão
de acordo com a Directiva da EU.

Por outras palavras, e não o posso dizer de forma
diferente: já é chegada a altura de pôr em prática um sis-
tema regular e regulamentado de consulta. Apenas e só
isso poderá reparar ”o buraco no balde”  que existe nos
direitos de associação e consulta dos militares em Portu-
gal.
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NOTA PRÉVIA: Esta síntese do FORUM sobre Diálogo Social, poderá ser extensivamente conhecida através da página da

internet da AOFA (www.aofa.pt), onde se encontram os registos audio completos de todas as intervenções.

Entretanto, na tarde do dia 25 de Março, sem que estivesse englobado nos trabalhos do Presidium, realizou-se
também no mesmo hotel, pelas 15:00, um Forum Internacional, aberto, promovido pela ANS e AOFA, com o apoio da
EUROMIL e de diversas associações europeias, subordinado ao tema “O Diálogo Social na EU para/com os Militares”.
Este debate contou com diversos paineis de discussão sobre:

“Higiene e Segurança”

“Horários de Trabalho”

“Determinação de Salários & Bentchmarking”

“Direitos de Participação”

“Negociação Colectiva e Audição”

os quais foram apresentados por especialistas de diversas associações de militares de Portugal, Holanda, Bélgica,
Finlândia, Irlanda, Dinamarca e Alemanha.

Na intervenção de abertura o Presidente da EUROMIL ladeado pelos Presidentes da Associações promotoras do
evento, proferiu algumas palavras de abertura do Open Forum.

Intervenção de abertura do OPEN FORUM

“ O Diálogo Social na EU para/com os Militares”
pelo Presidente da EUROMIL, BAUKE SNOEP

Ladies and gentlemen,

Some ten years ago, it would have been unthinkable for
the Portuguese associations of military personnel to organise an
Open Forum about “Social dialogue in the EU for/with military
personnel”. In these days, they were fighting for the accept-
ance of fundamental rights for soldiers in Portuguese Legisla-
tion and we all know how hard that fight was. In 2001, Portu-
guese Parliament finally adopted new and changed old Laws
giving soldiers the rights of association and consultation. As to
the latter, after almost three years the authorities regrettably
have not implemented that right yet. May they be inspired to
do so forthwith.

The Open Forum of today, can be seen as a sequel to the
Open Forum that the Portuguese associations organized in June
2003 on “Reform of the military legal systems”. Therefore, I
praise and thank the Portuguese associations for taking these
initiatives with the intention of having a dialogue and I recom-
mend the other members of the EUROMIL family to do the
same. When speaking about dialogue, and in particular social
dialogue, we all know that soldiers do not always have the
same possibilities that their civilian neighbours have. Within the
European Union, it may be even more difficult because:

· Defence is not a Community matter;
· Working conditions of soldiers are a national prerogative;
· Some do not accept civil servants as workers.

In other words, the European Union seems reluctant to
look after the interests of soldiers. Yet, this is not always the
case.

More often, European countries try to exclude the Defence
sector from community Law and in some cases a judgement of
the European Court of Justice in Luxemburg is needed to rec-
tify these countries. One of the most important judgements of
the ECJ was taken in the so-called Creil case. We read that

judgement in such a way that social EU-
legislation is applicable to the Defence sector also. In relation
to that and with reference to Safety, Health and Welfare on
the work-spot, too many countries still think that the relevant
EU-Directive on SHW is not applicable to the Defence sector.
Well, the EU Commission thinks differently and is looking for
cases to rectify these countries.

All of this should improve national industrial relations and
EUROMIL will help wherever we can. On the other hand, one
has to be honest, the prospects for improving industrial rela-
tions on the European level are not that good. That is not
because of a lack of will, but because of the absence of a
European Defence employer. There may be an EU Military Staff
in Brussels and the finances of operations my be arranged for
in the so-called ATHENA-project, but the working conditions
of the ‘European’ forces are still a national prerogative. In
other words, we have no social partner on the European level
and that makes a social dialogue for soldiers on the European
level difficult, if not impossible. At least, for the time being.

Ladies and gentlemen,

In today’s Open Forum the speakers will explain more about
the European social dialogue and also will give you some in-
depth information about national views on specific subjects.
The specific subjects have been chosen by the Portuguese
associations and are apparently important to you all. As to
these specific subjects, one should not forget that the pre-
senting countries have a long experience on these subjects
and also that their presentation cannot serve as a blue print
for Portuguese problems. What you have to do is to pick out
the ripe grapes only.

With these final words, I open this Forum on “Social dia-
logue in the EU for/with military personnel” and wish us all a
very pleasant and instructive afternoon.
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The Social Dialogue
+ Discussion, joint action and negotiations between European social

partners
+ Discussion between the social partners and the Union institutions
+ Initiated by the European Commission in 1985
+ IGC of 1996 led to a modified EC-Treaty with further advances (social

policy and employment)

Key players and institutions
+ The European Commission
+ The European Parliament (EP)
+ The Council of the EU and European Council
+ The European Economic and Social Committee
+ Committee of the Regions
+ European Court of Justice (ECJ)
+ Social partners
+ Council of Europe
Social partners
+ European Trade Union Confederation (ETUC)
+ Union of Industries of the European Community (UNICE)
+ European Centre for Public Enterprises (CEEP)

European Commission
+ Initiative: can set legislative process in motion
+ Executive rights: pronounces recommendations, submits positions and

take decisions
+ Control
+ 20 members for a period of five years
+ Appointed by the Council – proposal of national governments – approval

EP
+ One President and Two Vice Presidents

European Commission Members
+ Employment and Social Affairs (Stravos Dimas)
+ External relations (Chris Patten)
+ Agriculture and Fisheries, Enlargement, Research, Regional Policy,

Education, Internal Market, Budget, Trade, Economic Affairs,
Environment, Health, Development and Humanitarian Aid, Transport,
Energy

+ Directorates-General and Services
European Parliament (EP)
+ 626 members – five years
+ Gained importance
+ Participation rights: in legal procedures
+ Right of initiative: set the legislation procedure in motion -> initiative

report
+ Control function -> Commission
+ Permanent and non-permanent committees

EP Committees
+ AFET: Committee on Foreign Affairs, Human Rights, Common Security

and Defence Policy
+ EMPL: Committee on Employment and Social Affairs
+ LIBE: Committee on Citizens’ Freedoms and Rights, Justice and Home

Affairs
+ JURI: Committee on Legal Affairs and the Internal Market
+ Budget, Fisheries, Transport, Tourism, …..
+ Non-Permanent: human genetics, safety at sea, foot and mouth

disease, …

Council of the EU
+ 15 members: one representative at ministerial level from each Member

State
+ The main legislative body (in co-decision with the EP)
+ ? European Council: consists of the heads of State or Government of

the Member States and the President of the European Commission
+ Secretary-General of the Council of the European Union and High

Representative for the Common and Foreign Security Policy (CFSP)

European Economic and Social
Committee (ESC) and
Committee of the Regions
(COR)
+ Auxiliary bodies
+ Consultative function
+ Submits positions
+ Nominated by the Council on proposal of the Member States

Council of Europe
+ Founded in 1949
+ 45 Countries + observers (USA, Canada, Japan, …)
+ Defend human rights
+ Develop continent-wide agreements to standardise social and legal

practise
+ Committee of Ministers
+ Parliamentary Assembly
+ Congress of Local and Regional Authorities
EUROMIL and the COE
+ Consultative Status
+ 19 November 2003: participatory status

Social Dialogue
+ 1985: European partners are invited to cooperate – first step towards

a constructive dialogue – “Val Duchesse-Dialogue”
+ 1992: Treaty of Maastricht adopts protocol on social policy
- Social partners must be consulted on social questions
- May negotiate framework agreements
+ 1997: Treaty of Amsterdam:
- Confirms the role of the social partners
- Provides legal bases for social dialogue
+ 2000: Lisbon European Summit
- Lisbon Strategy: turning point in the development of the Union’s social

policy
- Social component is to be included in all major areas in witch the EU acts
- Social Policy Agenda: social dialogue at all levels to contribute in an

effective way to:
. The challenges
. Promote competitiveness and solidarity
. The balance between flexibility and security

Sectoral social dialogue
+ 1998: communication of the Commission
- “Adapting and promoting the social dialogue at Community level”
-  Foundation for a new social dialogue on sectoral level
+ 2000: implementation of Lisbon Strategy
- More consultation European social partners
- Promote interaction between national and European level
- Own initiatives from social partners
+ 2002: new communication of the Commission
-  “The European social dialogue, a force for innovation and change”
- Sectoral dialogue is the proper level for discussion on many issues

linked to employment, working conditions, …
- Setting up new committees
- cooperation between sectors
+ Almost 30 sectoral committees
+ Agriculture, banking, cleaning, furniture, sea fishing, road transport,

telecommunications, civil aviation, postal services, temporary workers,
construction, railways, …..

EUROMIL and Social dialogue
+ Lobbying: EP, Commission, COE, …
+ Creation of a sectoral dialogue committee: on request and common will

of both sides
- EUROMIL is not a union with negotiation rights
- Some member associations do not have negotiation and/or association

rights
- The employer on European level is missing.

A primeira intervenção sobre o Diálogo Social na EU ficou a cargo do Presidente da Associação de Militares da Bélgica –
ACMP- CGPM, Mr. Emmanuel Jacob, também membro do Board da EUROMIL, que procedeu ao enquadramento legislativo e
conceptual do Diálogo Social na União Europeia. Seguiu-se um pequeno período de debate
conduzido pelo Secretário Geral da EUROMIL, Andreas Prufet.

“Diálogo Social na União Europeia”
(Tópicos da Intervenção)
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O segundo painel foi constituido pelo Capitão-Tenente Rogério Marques da AOFA e o 1ºSARG
Pereira (FAP) da ANS. O primeiro interveio com apoio do texto que se transcreve, enquanto que
o segundo o fez de improviso. Ambas as intervenções, bem como o período de debate mode-
rado pelo Presidente da AOFA apresentam informação relevante, pelo que se recomenda a sua
audição através da Internet

“SEGURANÇA E SAÚDE NA PROFISSÃO MILITAR”

1SAR Pereira (FAP)
ANS; Intervenção e debate

CTEN Mendes Marques,
(Secretário da Mesa da Assembleia Geral da AOFA)

A Segurança e Saúde na Profissão Militar

Rogério Paulo Mendes Marques
Capitão-Tenente1

Carlos Jorge S. Rodrigues Marques
Primeiro-Tenente1

doenças profissionais é posteriormente alargado, acompa-
nhando a extensão do conceito de saúde da OMS, - Organi-
zação Mundial de Saúde - que passou a ser entendido como
o completo bem estar físico, psíquico e social, e não apenas
a ausência de doença ou enfermidade, procurando-se assim
que as condições de trabalho fossem estudadas de forma
integrada e multidisciplinar aos mais variados níveis confor-
me foi reflectido na Convenção nº 155 e na Recomendação
nº 164 da OIT – Organização Internacional do Trabalho -
ambas de 1981, sobre a Segurança, a Saúde dos Trabalha-
dores e o Ambiente de Trabalho.

Actualmente, o edifício legal da Segurança, Higiene e Saú-
de no Trabalho (SHST) em Portugal, é composto por um
grande número de diplomas legais com inter-relações algo
confusas, e muitas exclusões e aplicações particulares, para
além do facto de existirem inúmeros diplomas em vigor, se-
parados por décadas na sua publicação, mas com inúmeros
pontos de contacto ou mesmo de sobreposição.

Propõe-se com este artigo, efectuar uma reflexão sobre
o enquadramento legal desta matéria (SHST) na profissão
militar, bem como sobre a aplicação dos princípios de orga-
nização e gestão da SHST às Forças Armadas. Considera-se
que a análise se deve centrar na eventual pertinência da
aplicação de dois diplomas legais que pela abrangência das
suas obrigações, tornam inevitável a aplicação de muitos
outros diplomas que definem o “como fazer” de muitas da-
quelas obrigações: a Lei-Quadro da SHST, corporizada pelo
Dec.Lei 441/91 de 14 de Novembro, que define os princípios
genéricos que visam promover a SHST em todos os sectores
de actividade e o Dec.Lei 26/94, com a redacção que lhe é
dada pelo Dec.Lei 109/2000, que define o regime de organi-
zação e funcionamento das actividades de SHST nos orga-
nismos públicos e privados.

Cabe aqui um pequeno esclarecimento sobre algumas
das siglas empregues:

Em termos legislativos e formais, fala-se de SHST que
são as iniciais de Saúde, Higiene e Segurança no Trabalho,
que encerra duas grandes áreas: a da saúde ocupacional
desenvolvida pelos profissionais de saúde e que visa sobre-
tudo o controlo e vigilância dos efeitos do trabalho no orga-

Resumo: Faz-se uma introdução à legislação de Seguran-
ça, Higiene e Saúde no Trabalho (SHST) em vigor em Portu-
gal, com ênfase para a Lei-Quadro e para o regime de orga-
nização que deve ser implantado nas organizações. Faz-se
uma análise da legislação militar e das suas relações com
esta matéria e uma comparação breve entre os
enquadramentos legais feitos pelos países da CE quanto a
esta matéria nas FAs. Retiram-se algumas conclusões relati-
vamente ao actual estado da SHST nas Forças Armadas por-
tuguesas.

1. Introdução
Desde há muitos anos que em Portugal se iniciou, por

vezes com avanços e recuos, um processo de regulamenta-
ção legal da actividade empresarial, no que diz respeito aos
riscos para a Segurança e Saúde dos trabalhadores, decorren-
tes da sua actividade.

Apesar da existência de legislação mais antiga, a saúde
dos trabalhadores em Portugal começou formalmente a ser
tida em conta com a aprovação em 1967, do Decreto nº
47.511 - que obrigava à criação dos serviços de medicina do
trabalho nas empresas - e do Decreto nº 47.512 que introdu-
zia um conjunto de normas disciplinadoras das organizações,
bem como atribuições e obrigações dos serviços de medici-
na do trabalho e a sua articulação com as entidades compe-
tentes.

Nos anos 70 deu-se início a um novo modelo de actua-
ção, centrado sobretudo na acção das empresas, em vez do
Estado, no sentido de facultar uma abordagem da preven-
ção mais de acordo com a realidade industrial. Assim, a par-
tir desta altura é relevada a responsabilidade dos emprega-
dores e a co-responsabilização dos trabalhadores no desen-
volvimento de condições de trabalho adequadas, surgindo o
reconhecimento de técnicos habilitados - como os médicos
do trabalho – para estas funções nas empresas e a integração
da função prevenção na concepção e desenvolvimento de
equipamentos e das unidades industriais.

O âmbito da prevenção dos acidentes de trabalho e das

1 Técnico Superior de HST. Membro dos corpos sociais da Associação de Oficiais das Forças Armadas (AOFA).
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nismo humano, e a da Higiene e Segurança no Trabalho
(HST), que abrange as actividades técnicas da protecção e
prevenção de riscos de acidentes de trabalho e de doenças
profissionais. Por vezes estes serviços encontram-se sepa-
rados nas empresas (Medicina Ocupacional e Segurança)
apesar das evidentes interdependências e
complementaridade.

Face ao entendimento de muitos autores, de que as defi-
ciências na Higiene do trabalho (i.e. contaminações do am-
biente de trabalho, manuseamento de produtos cancerígenos,
etc.) acabam por interferir na saúde – normalmente em do-
ses baixas e exposições prolongadas - ou na segurança dos
trabalhadores – normalmente doses agudas e curta exposi-
ção – tem-se vindo a simplificar, utilizando apenas o termo
de Saúde e Segurança no Trabalho (SST), nomeadamente
em normas nacionais relativas aos sistemas de gestão des-
tas matérias 2.

2. A Lei Quadro da SHST (Decreto Lei 441/91)
Na sequência do alargamento da Comunidade Europeia e

da necessidade de uniformizar as regulamentações dos pa-
íses membros, foi publicada em 1989 a Directiva 89/391/
CEE, referente à aplicação de medidas destinadas a promo-
ver a melhoria da segurança e da saúde dos trabalhadores
durante a sua actividade laboral, chamada de “Directiva -
Quadro da SHST”.

Em 1991, foi publicado o Decreto-Lei 441/91 cujo objec-
tivo expresso, é definir os princípios para promoção da Se-
gurança, Higiene e Saúde no Trabalho, transpondo a Directiva
- Quadro da SHST para o direito nacional. Este diploma é
chamado de Lei-Quadro da SHST, e sofreu uma alteração
em 1999, através do Dec. Lei 133/99 de 21 de Abril.

O Dec. Lei 441/91 aplica-se a todos os ramos de activida-
de, nos sectores público, privado, cooperativo ou social, de-
vendo ser salvaguardadas algumas excepções para áreas
de actividade muito específicas, que abordaremos mais à
frente.

Salientam-se de forma resumida, alguns dos capítulos e
artigos deste diploma, pela sua importância para a reflexão
proposta:

O Capítulo III trata dos direitos, deveres e garantias das
partes (empregadores e trabalhadores), definindo de forma
exaustiva as responsabilidades de parte a parte e foca áreas
de intervenção fundamentais, tais como a formação e a in-
formação dos trabalhadores, bem como a sua representa-
ção quanto aos assuntos relacionados com a SHST.

O Capítulo IV define outros instrumentos de acção na área
da SHST, nomeadamente na área de investigação, formação
e normalização. Foca ainda um aspecto importante que se
prende com a necessidade de criar sistemas de recolha de
dados estatísticos por forma a permitir ao Estado a congre-
gação dos mesmos a nível nacional.

No Capítulo V trata-se das disposições complementares,
sendo a parte mais importante, a definição de legislação com-
plementar a criar aos vários níveis de acção de SHST.

O Artigo 2.º define o âmbito de aplicação do diploma. Em
termos genéricos, aplica-se a todos os ramos de actividade,

nos sectores público, privado ou cooperativo e social, e aos
trabalhadores por conta de outrém e aos respectivos em-
pregadores, incluindo os trabalhadores da administração
pública central, regional e local, dos institutos públicos, das
demais pessoas colectivas de direito público e das pessoas
colectivas de direito privado sem fins lucrativos e a todas
estas entidades, bem como aos trabalhadores independen-
tes.

As excepções à aplicação deste diploma são as activida-
des da função pública cujo exercício seja condicionado por
critérios de segurança ou emergência, nomeadamente das
Forças Armadas ou da polícia, bem como a actividades es-
pecíficas dos serviços de protecção civil, sem prejuízo da
adopção de medidas que visem garantir a segurança e a
saúde dos respectivos trabalhadores.

O artigo 5º estipula as obrigações Estatais na área da
SHST. Define quem deve propor a definição de políticas, o
enquadramento das mesmas e as responsabilidades ao ní-
vel de organismos centrais e locais.

O artigo 8º define as obrigações gerais dos empregado-
res. O empregador passou a ter a obrigação de analisar os
riscos antecipadamente e de prever medidas logo na fase de
concepção e projecto de qualquer actividade a desenvolver,
sempre que tal seja aplicável.

Releva a necessidade de integrar os processos e medi-
das de prevenção nos métodos de trabalho da empresa, ou
seja na própria filosofia de trabalho da mesma. Realça a
necessidade da prevenção ser planeada e define a necessi-
dade de implementar sistemas organizados de medidas de
actuação em situações de emergência, bem como de siste-
mas de formação e informação aos trabalhadores, que os
habilitem a agir de forma competente em situações anóma-
las ou especiais.

Responsabiliza ainda as empresas pelos trabalhadores e
empresas subcontratados, não isentando, no entanto, essas
empresas das suas responsabilidades particulares.

O artigo 9º define exactamente qual o tipo de informação
que a empresa deve fornecer aos seus trabalhadores, bem
como as formas de consulta e auscultação de opiniões. Essa
informação, deverá incluir os seguintes aspectos:

Os riscos para a segurança e saúde, bem como as medi-
das de protecção e de prevenção e a forma como se apli-
cam, relativos quer ao posto de trabalho ou função, quer, em
geral, à empresa, estabelecimento ou serviço;

As medidas e as instruções a adoptar em caso de perigo
grave e iminente;

As medidas de primeiros socorros, de combate a incên-
dios e de evacuação dos trabalhadores em caso de sinistro,
bem como os trabalhadores ou serviços encarregados de as
pôr em prática.

Assim, numa primeira fase, a entidade empregadora de-
verá fazer uma avaliação de todos os riscos existentes quer
nas suas instalações quer para funções específicas dos seus
trabalhadores, incluindo aquelas que se desenrolam em
ambiente externo à organização.

Após essa avaliação deverá estudar as medidas de pro-

2 ex: NP 4397:2000
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tecção e de prevenção desses riscos, cujo objectivo é criar
um sistema para eliminar o risco ou reduzi-lo para níveis
admissíveis. Adicionalmente deverão ser definidas medidas
que previnam novas ocorrências de situações de risco ante-
riormente identificadas e avaliadas.

Toda a informação que falámos deverá estar disponível e
deve ser dinâmica, ou seja, deve ser alterada sempre que
haja motivos válidos para tal. Isto significa que se por exem-
plo, a entidade empregadora alterar o seu processo produti-
vo ou a forma como desenvolve o seu serviço porque insta-
lou um novo equipamento com riscos diferentes, a avaliação
de riscos e as medidas de prevenção e protecção devem ser
revistas.

Esta informação deverá igualmente ser disponibilizada
sempre que haja alterações de pessoal, ou por admissão de
novo pessoal, por rotações internas, por subcontratação, etc.

O artigo 12º define a obrigatoriedade do empregador em
dar formação adequada em SHST a todos os seus trabalha-
dores, bem como assegurar um nível constante de formação
para os trabalhadores directamente integrados nos serviços
de SHST da empresa.

O artigo 13º obriga o empregador a ter organizadas na
empresa as actividades de Segurança, Higiene e Saúde no
Trabalho. Define a forma como estas actividades poderão
ser desenvolvidas, e as condições a que deverão estar sujei-
tos os trabalhadores da empresa que acumulem funções na
área de SHST.

Este artigo tem um interesse especial dado que faz a
ligação entre a Lei-Quadro (DL 441/91) e o Decreto-Lei 26/
94, que define o regime de organização e funcionamento
das actividades de SHST.

O artigo 15º define as responsabilidades dos trabalhado-
res em relação à Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho.

Está relacionado com o art. 8º, na medida em que se por
um lado, o empregador é obrigado a tomar medidas concre-
tas para evitar ou minimizar riscos, por outro lado os traba-
lhadores terão de cumprir essas medidas. Basicamente, este
artigo refere a obrigação dos trabalhadores utilizarem os
equipamentos de protecção que lhes são fornecidos, de cum-
prir as normas e instruções estabelecidas e de colaborar na
melhoria das condições de trabalho.

3. Regime de organização e funcionamento das acti-
vidades de SHST

As actividades mínimas que devem ser asseguradas pelo
Serviço de SHST são, como se disse, as constantes do Dec.
Lei 26/94 com a redacção que lhe é conferida pelo Dec. Lei
n.º 109/2000. Na verdade, trata-se de tornar obrigatória a
aplicação de determinados princípios de gestão de validade
comprovada pela prática em muitos tipos de actividades pro-
fissionais.

Na concepção da estrutura organizativa que superintende
a SHST, devem ter-se em conta dois níveis de actuação dife-
rentes, mas complementares: um, é o do estreito cumpri-
mento da legislação aplicável à empresa ou organismo em
questão e o outro, é o do desenvolvimento das condições de
trabalho no sentido da redução de custos de operação, no-
meadamente através da diminuição das doenças profissio-

nais e dos acidentes de trabalho, bem como da melhoria da
produtividade, através da melhoria das condições de traba-
lho e da motivação dos trabalhadores.

As actividades mínimas que devem ser asseguradas pe-
los Serviços de SHST, conforme definidas na lei, são:

- Informação técnica, na fase de projecto e de execu-
ção, sobre as medidas de prevenção.

- Identificação e avaliação dos riscos para a segurança
e saúde e controlo periódico dos riscos.

- Planeamento da prevenção, integrando, a avaliação
dos riscos e as respectivas medidas de prevenção,
para todas as actividades da empresa

- Elaboração de um programa de prevenção de riscos
profissionais.

- Promoção e vigilância da saúde, bem como a organi-
zação e manutenção dos registos clínicos e outros ele-
mentos informativos relativos a cada trabalhador.

- Informação e formação sobre os riscos e sobre as
medidas de protecção e de prevenção.

- Organização dos meios destinados à prevenção e pro-
tecção, colectiva e individual, e coordenação das me-
didas a adoptar em caso de perigo grave e iminente.

- Afixação da sinalização de segurança nos locais de
trabalho.

- Análise dos acidentes de trabalho e das doenças pro-
fissionais.

- Recolha e organização dos elementos estatísticos re-
lativos à SST.

- Coordenação de inspecções internas de segurança
sobre o grau de controlo dos riscos e sobre a obser-
vância das normas e medidas de prevenção nos lo-
cais de trabalho.

Pela utilidade que têm para efeitos históricos e de rastreio,
bem como para efeitos de fiscalização pelas entidades ofici-
ais e informação dos trabalhadores, os serviços de SHST
devem, ainda, manter actualizados os seguintes elementos:

Os resultados das avaliações de riscos relativos aos gru-
pos de trabalhadores a eles expostos;

- Uma lista de acidentes de trabalho que tenham provo-
cado ausência ao trabalho, bem como relatórios so-
bre os mesmos que tenham ocasionado ausência su-
perior a três dias por incapacidade para o trabalho;

- Uma listagem das situações de baixa por doença e do
número de dias de ausência ao trabalho e, no caso de
doenças profissionais, a respectiva identificação;

- Uma listagem das medidas, propostas ou recomenda-
ções formuladas pelos serviços de segurança e saúde
no trabalho, independentemente de terem sido ou não
implementadas.

Relativamente à acção dos serviços de medicina
ocupacional, é de referir algumas obrigações legais básicas:

- Promover a realização de exames de saúde, tendo
em vista verificar a aptidão física e psíquica do traba-
lhador para o exercício da sua profissão.

- Realizar os seguintes exames de saúde, sem prejuízo
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do disposto em legislação especial:
o Exame de admissão, antes do início da prestação

de trabalho ou, quando a urgência da admissão o
justificar, nos 10 dias seguintes;

o Exames periódicos, anuais para os menores de 18
anos e para os maiores de 50 anos e de dois em
dois anos para os restantes trabalhadores;

o Exames ocasionais, sempre que haja alterações
substanciais nos meios utilizados, no ambiente e
na organização do trabalho susceptíveis de reper-
cussão nociva na saúde do trabalhador, bem como
no caso de regresso ao trabalho depois de uma
ausência superior a 30 dias por motivo de aciden-
te ou de doença.

- Solicitar exames complementares ou pareceres mé-
dicos especializados de modo a completar a sua ob-
servação e formular uma opinião mais precisa sobre
o estado de saúde do trabalhador.

- Alterar, reduzindo ou alargando, a periodicidade dos
exames, face ao estado de saúde do trabalhador e
aos resultados da prevenção dos riscos profissionais
na empresa.

- Preencher as fichas de aptidão e remeter cópias ao
responsável dos recursos humanos da empresa. No
caso de inaptidão, deve ser indicado que outras fun-
ções o trabalhador poderia desempenhar.

- Comunicar ao responsável pelos serviços de SHST,
quando a repercussão do trabalho e das condições
em que é prestado se revele nociva à saúde do traba-
lhador.

Curiosamente, este diploma excluiu do seu âmbito de apli-
cação os sectores da marinha de comércio e das pescas,
com excepção da de companha, que deveria ser objecto de
regulamentação específica, o que de facto veio a acontecer
com a publicação do Decreto-Lei nº 116/97.

4. A SHST na Administração Pública
A Lei-Quadro aplica-se também, como já se referiu, ex-

plicitamente aos trabalhadores e aos serviços da Adminis-
tração Pública. No entanto, considerou-se que os princípios
normativos constantes do citado Decreto-Lei n.º 441/91, e
demais legislação complementar, designadamente do Decre-
to-Lei n.º 26/94, exigiam a adaptação de conceitos e a
explicitação de algumas das obrigações e inerentes respon-
sabilidades dos empregadores e trabalhadores da Adminis-
tração Pública. Este é o objectivo expresso do Decreto-Lei
n.º 488/99 de 17 de Novembro 3, que pressupõe a garantia
da avaliação e registo dos factores de risco, da planificação
das acções de controlo desses riscos, bem como a existên-
cia de recursos humanos com competência e qualificação
adequadas.

Este diploma aplica-se aos trabalhadores e empregado-
res dos serviços e organismos da administração central, lo-
cal e regional, incluindo os institutos públicos, e ainda aos
serviços e organismos que estejam na dependência orgâni-
ca e funcional da Presidência da República, da Assembleia
da República e das instituições judiciárias.

Convém esclarecer que, no âmbito deste diploma se con-
sidera “Empregador” ou “entidade empregadora”, o dirigen-
te máximo do serviço ou do organismo da Administração
Pública que tenha a competência própria prevista na lei para
gestão e administração do pessoal

Tal como já o fazia a Lei-Quadro, clarifica-se que este
diploma não é aplicável a actividades da função pública, quan-
do o respectivo exercício seja condicionado por critérios de
segurança ou emergência, nomeadamente as desenvolvidas
pelas Forças Armadas, pelas forças de segurança, bem como
as actividades específicas dos serviços de protecção civil,
sem prejuízo da adopção de medidas que visem garantir a
segurança e a saúde dos respectivos trabalhadores.

De acordo com este diploma, a Administração Pública deve
garantir a organização e o funcionamento dos serviços de
segurança e saúde no trabalho, de forma a abranger todos
os trabalhadores de acordo com o regime aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 26/94, e legislação complementar, embora
com algumas adaptações.

Preconiza-se a implementação destes serviços, através
das seguintes medidas:

a) Designação de um ou mais trabalhadores para se ocu-
parem de todas ou algumas das actividades de segu-
rança e saúde no trabalho;

b) Criação de serviços próprios de segurança e ou saúde
no trabalho;

c) Contratação de serviços externos para completar ou
assegurar as actividades de segurança e saúde no
trabalho;

d) Utilização de serviços comuns a mais de uma entida-
de empregadora.

Em termos de responsabilização pelo não cumprimento
das normas legais de SST esta fica claramente atribuída ao
empregador ou entidade empregadora – isto é, ao dirigente
máximo do serviço ou do organismo. Esta responsabilização
incidirá na perspectiva disciplinar sem prejuízo da responsa-
bilidade civil ou criminal, se for caso disso.

Na administração local, o empregador ou entidade em-
pregadora, para além de estar sujeito ao regime jurídico da
respectiva tutela, é responsável civil e criminalmente pelo
incumprimento das normas referidas, se for caso disso.

5. Os Regulamentos Militares e a SHST
Apesar do artº 2º do Dec.Lei 441/91 tornar previsível a

publicação de medidas que visem garantir a SST dos traba-
lhadores das actividades da função pública cujo exercício seja
condicionado por critérios de segurança ou emergência, após
análise da legislação aplicável aos militares constata-se que
não existe legislação específica para este fim e que aquela
que no seu conjunto regula a profissão, é duma forma geral
omissa quanto a esta matéria.

Vejamos o que cada um dos diplomas aplicáveis à profis-
são militar nos transmite relativamente à exposição aos ris-
cos inerentes à profissão militar e à prevenção de danos
para a segurança e saúde deste grupo específico de servido-
res do Estado:

3 Revoga o Dec.Lei 191/95 de 28 de Julho
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5.1 O Estatuto da Condição Militar (Lei n.º 11/89 de 1 Junho)
Esta lei estabelece as bases gerais a que obedece o exer-

cício dos direitos e o cumprimento dos deveres pelos milita-
res dos quadros permanentes em qualquer situação e dos
restantes militares enquanto na efectividade de serviço e
define os princípios orientadores das respectivas carreiras.
No seu Art. 2.º, refere-se:

“A condição militar caracteriza-se:
a) ......;
b) Pela permanente disponibilidade para lutar em defe-

sa da Pátria, se necessário com o sacrifício da própria
vida;

c) Pela sujeição aos riscos inerentes ao cumprimento
das missões militares, bem como à formação, instrução
e treino que as mesmas exigem, quer em tempo de
paz, quer em tempo de guerra;

 d) .....;
.....
i) Pela consagração de especiais direitos, compensações

e regalias, designadamente nos campos da Seguran-
ça Social, assistência, remunerações, cobertura de
riscos, carreiras e formação.”
Este artigo dá relevo aos riscos especiais que podem
caracterizar as actividades (missões) inerentes à pro-
fissão, nada sendo referido quanto a um eventual de-
ver das chefias e da tutela política, fazerem uma aná-
lise dos riscos a que previsivelmente as forças milita-
res possam estar expostos em determinada missão,
à obrigatoriedade de fornecer e garantir a adequação
de equipamentos de protecção colectiva e individual e
informarem as pessoas sobre esses riscos.

No Art. 12.º deste diploma, refere-se que “Os militares
têm o direito e o dever de receber treino e formação geral,
cívica, científica, técnica e profissional, inicial e permanente,
adequados ao pleno exercício das funções e missões que
lhes forem atribuídas.”, consagrando assim, ainda que de
forma generalista, o direito destes profissionais terem for-
mação adequada para a prossecução das suas actividades
de forma eficaz, o que presume a sua segurança e saúde.

Este diploma assegura também, o direito aos militares e
às suas famílias, de disporem dum sistema de assistência e
protecção, abrangendo, designadamente, pensões de refor-
ma, de sobrevivência e de preço de sangue e subsídios de
invalidez e outras formas de segurança, incluindo assistên-
cia sanitária e apoio social, estabelecendo assim um regime
paralelo ao existente para os restantes trabalhadores de
assistência e reparação de danos, em caso de ocorrência
dum acidente de trabalho ou duma doença profissional.

5.2 O EMFAR (Decreto Lei n.º 236/99 alterado pelo Decreto
Lei n.º 197-A/2003)

O Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR)
seria um dos diplomas em que se esperava que esta matéria
fosse tratada com algum detalhe. No seu Art. 15.º, relativo a
“Outros deveres” dos militares, refere-se que:

“2 - O militar deve ainda:
a) .....;

b) .....;
d) Aceitar com coragem os riscos físicos e morais decor-

rentes das suas missões de serviço;
e) .....”
Regista-se de novo a alusão aos riscos das missões es-

pecíficas das FAs, nada sendo referido quanto à sua preven-
ção e protecção. Uma outra alusão a estes riscos, é feita no
Artigo 20.º, relativamente ao direito de remuneração, refe-
rindo-se que “O militar tem, ...., direito a perceber remune-
ração de acordo com a sua condição militar, forma de pres-
tação de serviço, posto, tempo de serviço, cargo que de-
sempenhe, qualificações adquiridas e situações particulares
de penosidade e risco acrescido”.

Relativamente à vigilância da saúde e à verificação da
condição física e psíquica dos militares apenas podemos
descortinar algumas alusões dispersas, salientando-se os
artigos 113º relativo à obrigatoriedade de existência dum
livrete de saúde, e 187º, relativo à necessidade de verifica-
ção da condição física e psíquica para o exercício da profis-
são e para progressão na carreira.

5.3 Sistema retributivo dos militares dos quadros perma-
nentes (QP) e em regime de contrato (RC) das Forças Arma-
das (Decreto-Lei n.º 328/99 de 18 de Agosto)

Este diploma, juntamente com aqueles que o
complementam, estão explicitamente correlacionados com
os princípios gerais de remunerações dos trabalhadores da
Administração Pública, definidos pelo Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, segundo o qual, deverão ser atribuídos
suplementos remuneratórios, em função de particularidades
específicas da prestação de trabalho, como o trabalho extra-
ordinário, nocturno, em disponibilidade permanente, traba-
lho prestado em condições de risco, penosidade ou insalu-
bridade e outros.

É assim, atribuído a todos os militares o Suplemento da
Condição Militar, assumindo-se de novo que a profissão mili-
tar encerra riscos especiais, sem que estes sejam tipificados,
ou seja feita qualquer alusão à obrigatoriedade da sua
minimização por parte da “entidade empregadora”.

6. A SST nas Forças Armadas dos países da CE
Há pouco mais de um ano, mais concretamente, nos dias

8 e 9 de Novembro de 2002, realizou-se em Copenhaga um
seminário subordinado ao tema “Health and Safety for Military
Personnel in European Forces - The Importance of Social
Dialogue”. Este Seminário foi organizado pela EUROMIL –
federação europeia das associações de militares da CE – e
patrocinado pela Comissão Europeia, tendo tornado possível
a partilha de conhecimentos sobre a forma como os diferen-
tes países europeus e as suas forças armadas encaram e
tratam a segurança e saúde dos seus efectivos.

Os objectivos deste seminário foram, fazer um levanta-
mento sobre as normas, leis ou regulamentos correntemen-
te aplicados nas FAs dos países da CE, determinar o estado
de implementação de directivas comunitárias relacionadas
com a SST nas FAs e identificar problemas específicos que
se colocam aos militares no desempenho da sua profissão.

A motivação para o seminário foi a constatação do incre-
mento de problemas para a saúde e segurança dos cidadãos
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que desenvolvem a sua profissão nas FAs, relacionadas com
as alterações estruturais e tecnológicas dessas forças, o seu
emprego operacional em cenários bastante diversificados, o
aumento do número e duração das missões internacionais e
as necessidades de interoperabilidade entre estas forças
quando colocadas nos diferentes teatros de operações em
que os países europeus têm vindo a intervir.

Um aspecto que ficou patente foi o facto de, entre os
países da CE, existirem diferenças substanciais na forma de
abordar e tratar estes assuntos no seio das instituições e
missões militares, o que pode causar prejuízos operacionais
não negligenciáveis, decorrentes da inexistência de critérios
uniformes de avaliação de riscos e de regras de
empenhamento em função desses riscos e de níveis de pro-
tecção exigidos ou recomendáveis. Para além disto, existe
alguma apreensão por parte de alguns países, mais avança-
dos no estudo e tratamento destas matérias, quanto ao fac-
to de colocar forças militares suas, sob o comando ou con-
trolo operacional de forças militares de outros países que,
no seu ponto de vista, tratam estas matérias de forma insu-
ficiente relativamente aos seus padrões e aos riscos espe-
rados para a missão.

Em termos genéricos, os países do Norte da Europa, no-
meadamente a Finlândia, a Dinamarca, a Alemanha, a
Holanda, a Irlanda, a Bélgica e a Suécia, aplicaram às For-
ças Armadas a Directiva-Quadro da SST e a legislação rela-
cionada, na máxima extensão possível, encontrando-se ge-
nericamente implementada.

Neste sentido, para as missões em tempo de paz são
seguidos os princípios descritos na Directiva-Quadro, prati-
camente da mesma forma como são aplicados em qualquer
outro tipo de organização, existindo uma responsabilização
das chefias dos ramos, quanto à gestão da SST. Muitos pa-
íses dispõem dum organismo ao nível do Estado-Maior, com
poderes inspectivos nesta matéria.

Em tempo de guerra ou de crise, estes países passaram
a incluir peritos de SST e ambiente nos staffs das forças a
deslocar para o estrangeiro ou em destacamentos avança-
dos de reconhecimento, que recorrem a técnicas de avalia-
ção de riscos - baseadas nas técnicas utilizadas noutros sec-
tores de actividade – a modelos matemáticos de avaliação
de consequências possíveis (ex.: programas de cálculo da
dispersão de uma nuvem dum determinado produto tóxico)
e a recolha de amostras para posterior análise laboratorial,
no sentido de serem determinadas as regras de
empenhamento adequadas, meios de apoio necessários e
equipamentos de protecção colectiva e individual aplicáveis
aos riscos a que as forças vão ficar expostas.

Em contraponto, países como Portugal, Grécia, França e
Polónia, não integraram os princípios da Directiva-Quadro
no quadro legal aplicável aos militares, e países como a
Espanha e a Itália, integraram aqueles princípios no quadro
legal mas aplicam-no com inúmeras restrições, ou não o
aplicam genericamente. O Reino Unido adoptou um
referencial próprio que integra parte dos princípios da
Directiva-Quadro, que é aplicado duma forma geral.

Voltando à Directiva 89/391/CE (Directiva-Quadro da SST),
cujo teor foi transposto para o Dec.Lei 441/91, o artº 2.2

prevê a possibilidade de isentar a sua aplicação às Forças
Armadas ou às polícias e órgãos da Protecção Civil, determi-
nando contudo que, feita esta excepção, deverá ser assegu-
rada aos trabalhadores destas entidades, a aplicação dos
princípios da Directiva, na maior extensão possível.

Assim, de acordo com a análise efectuada ao texto da
Directiva, não há espaço legal para a sua não aplicação aos
membros das FAs, Polícias e Protecção Civil, havendo por
parte de alguns países, como é o caso de Portugal, um claro
desrespeito por aquela Directiva, face ao facto de nem a ter
adoptado nem ter legislado no sentido da adaptação dos seus
princípios.

7. Caracterização das actividades desenvolvidas pe-
los membros das FAs

Para facilidade de enquadramento da questão da aplica-
ção da Lei-Quadro da SHST às Forças Armadas poderá ser
útil isolar e caracterizar as diferentes condições de trabalho
dos grandes grupos de actividades desenvolvidas pelos mili-
tares, em função da natureza dessas actividades e da situa-
ção em que são desenvolvidas.

Uma das formas de agrupamento destas actividades, po-
derá ser a seguinte:

a) Actividades de rotina em tempo de paz:
Existe um enorme conjunto de actividades desenvolvidas

pelos militares, que são conceptualmente semelhantes às
desenvolvidas por trabalhadores civis, de entidades públicas
ou privadas, como sejam as tarefas administrativas, as tare-
fas de manutenção, as tarefas inerentes à condução e ope-
ração de veículos, de navios ou de aeronaves, o controlo de
tráfego aéreo, a formação, o desenvolvimento de activida-
des médicas e afins, e muitas outras.

Para este grupo de tarefas, ainda que algumas delas pos-
sam ser desenvolvidas em condições de risco superior que
as similares na sociedade civil, não se vislumbram motivos
para que não sejam adoptadas as metodologias de avalia-
ção e prevenção de riscos semelhantes às definidas e apli-
cadas para os restantes trabalhadores.

b) Actividades especiais em tempo de paz:
Enquadram-se neste conceito, as actividades de âmbito

estritamente militar, de risco acrescido relativamente às an-
teriores, sendo que os principais riscos inerentes se prende-
rão sobretudo com a formação, treino e acções especiais,
como sejam, por exemplo, a inactivação de engenhos explo-
sivos, o mergulho, as operações especiais de prevenção a
acções terroristas, a pilotagem de combate, o manuseio de
armamento ou de explosivos e outras.

No entanto, visto tratarem-se de actividades pré-defini-
das para se atingir um nível de proficiência pretendido, tam-
bém se afigura perfeitamente viável em termos técnicos e
organizativos, o controlo dos riscos na sua origem e a
minimização das suas consequências quando o seu controlo
for impraticável ou dificultado, conforme prevê a Directiva.

Exemplificando, se da avaliação de riscos inerentes a uma
acção de formação ou de treino, decorrer a determinação
dum risco significativo de ocorrência dum evento indesejado
que possa causar danos permanentes para o indivíduo, ape-
sar das medidas de protecção implementadas, então deve-
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rão estar disponíveis meios de socorro adequados, que as-
segurem a minimização das consequências dessa ocorrên-
cia (ex.: presença de pessoal médico, de equipamento de
combate a incêndios, etc.).

c) Actividades de rotina e especiais em tempo de guerra
ou de crise:

Nesta circunstância, é expectável um acréscimo de ris-
cos, que não decorre da alteração da actividade, mas do
ambiente externo em que esta é desenvolvida. Há assim um
acréscimo de riscos, proveniente da possibilidade de agres-
são exterior, sendo que esta ameaça se pode revestir de
inúmeras facetas que vão desde a agressão convencional, à
agressão por agentes químicos, nucleares ou biológicos,
passando pelos aspectos ambientais, comportamentais e
psicológicos inerentes à convivência com o risco, à manu-
tenção da exposição ao risco por tempo prolongado, à priva-
ção do ambiente natural e outros.

Em muitos casos, este risco manifesta-se sobretudo pelo
aumento da probabilidade de ocorrência de eventos para os
quais já foram identificadas medidas e procedimentos de
protecção, como seja por exemplo, a ocorrência de incêndi-
os ou explosões a bordo de navios, aeronaves ou veículos.

Outro aspecto a considerar é a variância do risco quanto
à sua magnitude e quanto à sua qualidade, ou seja, a neces-
sidade de adaptação às ameaças para cada momento e para
cada localização geográfica, o que exige um acompanha-
mento e monitorização permanentes da situação e a exis-
tência de equipamentos específicos e técnicos preparados
para este efeito.

Para as actividades desenvolvidas nestas circunstâncias,
é reconhecidamente inviável eliminar totalmente os riscos,
ainda que estes sejam minimizáveis pelo emprego de medi-
das de protecção e equipamentos de protecção adequados,
bem como pela formação e treino de elevada qualidade.

Contudo, também aqui, parece ser adequado o conheci-
mento dos riscos remanescentes – riscos que permanecem
após a tomada das medidas de protecção determinadas –
para a tomada de decisão sobre eventuais medidas de
mitigação de consequências a adoptar, como seja por exem-
plo o aumento de rotatividade do pessoal pelas funções a
desempenhar no teatro de operações, a sua substituição em
tempo, a determinação de acções necessárias à
sustentabilidade da operação e outros.

8. A situação da SHST nas FAs
Vários Estados membros da CE concluíram ser necessá-

ria a determinação e aplicação de medidas de organização e
sistematização de procedimentos, que a prática tem vindo a
demonstrar como eficazes quanto à minimização do número
e da gravidade dos acidentes de trabalho e das doenças pro-
fissionais. Esta necessidade, decorre de pressões de ordem
moral e ética, mas também de ordem económica e financei-
ra, face ao volume crescente de custos associados à repara-
ção de danos decorrentes da actividade laboral que têm de
ser suportados por esses mesmos Estados.

Curiosamente, em alguns Estados da CE, parece não ha-
ver a percepção de que o racional será exactamente o mes-
mo para as FAs, ao que acresce que a prevenção de riscos

profissionais interfere directamente com a operacionalidade
das suas forças militares.

Existe um grupo de cidadãos, cujo número ascenderá a
mais de uma centena de milhar em Portugal - se considerar-
mos todos os sub-grupos que constituem excepção à aplica-
ção da Directiva-Quadro - para os quais a prevenção e pro-
tecção dos riscos profissionais, não está expressamente ga-
rantida na legislação nacional, o que constitui uma situação
dificilmente sustentável em termos éticos e morais.

O Estado português poderá encontrar-se em
incumprimento duma directiva comunitária - Directiva 89/
391/CE (Directiva-Quadro da SST) – ao não consagrar em
legislação própria os princípios de prevenção de riscos pre-
vistos naquela directiva, para a generalidade dos trabalha-
dores, visto que o conceito de trabalhador, de acordo com a
interpretação da própria comunidade europeia, inclui os
membros das forças armadas, forças policiais e elementos
da protecção civil.

Não existem nas FAs portuguesas, estruturas orgânicas
que cumpram os requisitos organizativos impostos pela le-
gislação nacional às restantes entidades públicas ou priva-
das, em termos da gestão da SST, nem existe uma prática
sistemática de avaliação de riscos e determinação das medi-
das de protecção. No caso da Marinha, como exemplo, algu-
mas medidas em prática derivam da adopção de procedi-
mentos da Royal Navy, absorvidos durante os treinos
operacionais dos navios no Reino Unido, e não da detecção e
avaliação dos riscos por metodologia institucionalizada e sis-
temática. Ainda assim, muitos dos procedimentos têm como
objecto as situações de potencial emergência (i.e. incêndi-
os, explosões e alagamentos) onde o risco, pela sua gravi-
dade é facilmente percebido, sendo ainda tímidas as iniciati-
vas no domínio da prevenção de doenças profissionais e de
acidentes de laboração.

Um outro aspecto em que há claro desfasamento relati-
vamente à sociedade civil é o da qualificação dos técnicos
que tratam das questões relacionadas com a SST.

No que toca aos profissionais de saúde, as formações
têm vindo a acompanhar, globalmente, as exigências da so-
ciedade civil. Relativamente à Segurança, existe desde há
muitos anos, sobretudo na Marinha e na Força Aérea, for-
mação que tem como principal vocação o controlo de situa-
ções de emergência a bordo dos navios ou nas infra-estrutu-
ras de apoio às aeronaves e não o controlo de riscos relaci-
onados com as tarefas diárias dos militares. O conhecimen-
to técnico e científico no domínio do trabalho, nas socieda-
des humanistas ocidentais tem evoluído de forma a tornar
imprescindível uma formação sólida e um sistema de qualifi-
cação para estas funções.

Em termos de sociedade civil as tarefas de gestão da
Segurança, têm de ser desenvolvidas por Técnicos Superio-
res de Higiene e Segurança no Trabalho ou por Médicos do
Trabalho. A profissão de Técnico Superior de HST é uma
nova profissão enquadrada no Sistema Nacional de

Separata “EUROMIL em Lisboa”
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Certificação Profissional com o nível 5, que corresponde a
formação superior completa nesta matéria (HST), ou forma-
ção superior a que acresce uma pós-graduação de 540 ho-
ras (mínimo) neste domínio e que tem contornos semelhan-
tes, em termos de formação e de enquadramento social em
muitos países europeus.

Também em termos de formação dos profissionais de
saúde, as FAs dispõem dum reduzido número de médicos
especializados em medicina ocupacional. Duma forma geral
os médicos militares têm especialidades semelhantes às dos
médicos civis, tendo pouca vocação e apetência para o estu-
do dos aspectos operacionais das forças militares em situa-
ções de rotina ou operacionais, o que naturalmente trará
algumas dificuldades em relacionar os sintomas apresenta-
dos por um determinado indivíduo ou grupo de indivíduos e
os factores de risco a que estão expostos no ambiente de
operações. Ainda assim, muitas vezes os médicos vêem-se
limitados a constatar a doença ou lesão, sem existirem me-
canismos adequados á comunicação do facto aos técnicos
que poderão ter as competências para o estudo e
implementação das medidas de protecção adequadas.

Apesar disto, julga-se que boa parte das actividades nor-
malmente atribuídas aos serviços de medicina ocupacional
na legislação, são globalmente asseguradas, havendo con-
tudo algumas lacunas evidentes.

É praticamente inexistente ou claramente insuficiente por

falta de enquadramento orgânico, um conjunto de especia-
listas, cuja intervenção é essencial à avaliação dos riscos
para a saúde e segurança dos colaboradores das FAs e á
concepção e adopção de medidas correctivas e preventivas,
como é o caso de técnicos de Higiene e Segurança do Traba-
lho (nível 3 CE), ergonomistas, psicólogos do trabalho e ou-
tros.

Mau grado o esforço efectuado por diversas entidades, o
tratamento dos aspectos relacionados com a SHST em inú-
meras actividades das FAs é ainda insuficiente, havendo difi-
culdades de diversa ordem ao nível das metodologias, da
formação e do equipamento, não existindo enquadramento
para estas matérias, excepto aquele que poderá ser dado
pelo dever de tutela da função de Comando ou Direcção 4 .

Não são conhecidos resultados da eventual recolha e tra-
tamento de informação estatística que permita à gestão de
cada ramo, conhecer os custos e os impactes que os aciden-
tes de trabalho e as doenças profissionais têm na organiza-
ção. Não é conhecida a ordem de grandeza do número de
acidentes de trabalho e de doenças profissionais, na acepção
que lhes é dada pela legislação nacional, ou o número de
dias de baixa provocados por esses acidentes e doenças pro-
fissionais, o que torna vaga ou dificilmente perceptível a ne-
cessidade da tomada de medidas organizativas urgentes, bem
como a comparação com outros ramos, nacionais ou estran-
geiros.
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CONCLUSÕES DO PAINEL H&S:

• Existe um nº significativo de cidadãos europeus para os quais
a prevenção e protecção dos riscos profissionais, não está
expressamente garantida nas legislações dos países;

• O Estado português (como outros) poderá encontrar-se em
incumprimento da Directiva-Quadro da SST 89/391/CE – ao
não consagrar em legislação própria, os princípios de preven-
ção de riscos p/ os cidadãos militares;

• Existe a necessidade ética e moral de aplicação da Directiva-
Quadro da SHST à profissão militar na sua máxima extensão:

!"Dotação das FAs com profissionais qualificados segun-
do o quadro legal em vigor, e em número adequado.

!" Criação de estruturas orgânicas de gestão da SHST,
ao nível dos ramos e ao nível das unidades que asse-
gurem as obrigações especificadas pela Lei-Quadro
da SHST.

!"Inclusão de especialistas de ambiente, HST e Médicos
de Trabalho no planeamento e preparação de forças
militares a empregar em compromissos internacionais.

!"Elaboração e disponibilização de avaliações de riscos,
estatísticas de acidentes de trabalho e de doenças
profissionais.

!" Implantação dum sistema de inspecções e auditorias
às condições de trabalho dos ramos e unidades.

4 Artigo 11.º do EMFAR (aprovado pelo Dec-Lei 236/99): “Constitui dever do militar zelar pelos interesses dos seus subordinados e dar conheci-
mento, através da via hierárquica, dos problemas de que tenha conhecimento e àqueles digam respeito.”



Expressão - Separata 1 - Julho2004 - 23

Separata “EUROMIL em Lisboa”

A intervenção de Mika Oranen centrou-se
na descrição sumária das principais regras e
normas para gestão do tempo de trabalho em
vigor para os militares Finlandeses. Ficou-se
com a impressão geral que o sistema neces-
sita de um grande trabalho de atempado pla-
neamento, dado que os custos do trabalho
extra horário normal implicam uma perma-
nente programação dos custos associados a
essas actividades.

Esta intervenção, poderá ser extensivamente conhecida através da página da internet da AOFA (www.aofa.pt),
onde se encontram os registos audio completos de todas as intervenções.

“Tempo de Trabalho”
Mika Oranen, Presidente Associação PÄÄLLYSTÖLIITTO – Finlândia

Todas as categorias de militares

Mika Oranen Curriculum:
Age:  43
Married, four children
Military service: 22 years in defence forces
Special branches: Coast Artillery and administration of personnel
Rank: Lieutenant Sr. Grade (navy)
Union career: local level  1986-1992
Union level 1992 -
President of the union 2002-
Union President of PÄÄLLYSTÖLIITTO R.Y. (ALL CATEFORIES FINISH MILITARY)

Determinação de Remunerações & Benchmarking (IR)
CDR Adrian Ryan (IRN) ,

Vice-Secretário Geral da Associação de Oficiais da Irlanda, RACO

O CFR Adrian Ryan da Marinha Irlandesa, procedeu a uma
muito interessante explanação do processo de revisão do Siste-
ma Retributivo dos militares na Irlanda, em consequência da
reforma administrativa de racionalização já operada ao nível do
Estado irlandês.

Vamos reproduzir aqui apenas parte da intervenção, que
se recomenda complementar através da consulta da página da
AOFA onde será possível consultar a intervenção e debate que
se lhe seguiu.

1. Before dealing with the subject of the presentation it
must be placed in context and to do so we must deal
briefly with the macro environment which prevailed in
Ireland in the late 1980’s.
• Poor Industrial Relations Environment.
• Free Collective Bargaining prevails
• Loss of competitivness mainly due to days lost due to
industrial action

2. Government decides to engage Trade Union Movement
with the objectives of
• Creating Industrial Stability throught the a new and
inclusive agreement on pay and related matter with
the Trade Union movement.
• Breaking pay linkages which had the effect paying
groups of workers on the basis of pay relativities.
3. The Trade Union movement were also anxious to
regularise the Industrial relations enviroment because
they were cognisant of what occurred in the UK where
confrontation rather than consensus led to significant
losses.

The results of this initiative developed throughout the
1990’s to such an extent that the programmes now deal with

Adrian Ryan Curriculum:
Adrian was one of the founding members of RACO in 1991
and was central to the establishment of representation
for military personnel in Ireland at that time.
Arising from an open competition of Defence Forces offic-
ers he was appointed Deputy General Secretary - an ap-
pointment he has held for the past 13 years.
Adrian is an Artillery Officer who has 30 years military expe-
rience in a variety of appointments in Ireland as well as
peacekeeping service with the United Nations in the Mid-
dle East and Lebanon.
He holds a Bachelor of Arts Degree in Industrial Relations &
HRM as well as a Postgraduate Diploma in Legal Studies.
Adrian is a skilled and experienced negotiator and has been
involved in pay negotiations on behalf of the Association in
all national wage agreements since 1991 & was intimately
involved in the RACO submissions on pay benchmarking in
Ireland and all negotiations relating to the benchmarking
process.

fiscal issues such as taxation policy and social issues like housing,
education & unemployment initiatives.

National ‘Pay‘ Programmes

• Programme 1 - 1987/1990

• Programme 2 - 1991/1993

• Programme 3 - 1993/1997

• Programme 4 - 1997/2000

• Programme 5 - 2000/2003

• Programme 6 - 2003/2005 
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 THE PROGRAMMES ARE A PROGRESSION
The Government has secured its primary objective of achiev-

ing a peaceful industrial relations environment and the Trade
Unions have secured a significant influence on Government fis-
cal, social and econmic policies.

An feature of this national consensus has been that no
special cost increasing claims can be processed by any group for
the duration of the programme. Some groups have attempted
to challenge this and all have been unsuccessful.

An outcome of these programmes was that groups who
felt they had special claims for pay increases couldn’t pursue
them and this led to growing frustration especially amongst
members of the Nurses organisation and also amongst rank and
file members of the police force. Also, partly due to the success
of the national consensus the economyhad taken off and pub-
lic sector pay was falling behind the private sector and recruit-
ment and retention was becoming increasingly difficult.

A mechanisim needed to be found to resolve these dis-
putes and also to achieve the governments objective of break-
ing existing linkages and relativities and this mechanism was
agreed in Programme 5 and it was Public Service Benchmarking.

The Defence Forces was experiencing serious difficulties
recruiting and retaining officers and enlisted personnel during
this period. However, as both the Police and Military are forbid-
den by law from afiliating to the Trade Union Congress we were
not directly involved in the negotiation of these national pro-
grammes and consequently were very fearful of the process.
The following graphs illustrate the manpower difficulties:

Applications for Cadetships – 2000 to 2001 : % Reduc-
tion of 33,8 %

Officer Shortages:

Benchmarking is necessary to ensure:
“that the public service is in a position to attract and

retain the staff needed to deliver the quantum & quality of
services that the public are entitled to expect.”

Theory of Benchmarking:
It is the process of measuring & scoring the worth of a

rank/job in the Public Sector against a similar ‘type’ job in the
Private Sector.

· · · · · Can Armed Forces be Benchmarked ?
o U.K. Armed Forces; -v- Private Sector
o Canadian Forces; -v- Public Service
o NZ Defence Forces; -v- Public & Private Service
o Australian Defence Forces -v- Public Service

The Benchmarking Body:
· · · · · High Court Judge Chairman of the Body
· · · · · Representatives from Trade Unions
· · · · · Representatives of Management
· · · · · Economic Consultant
· · · · · Secretariat
o Civil Service – Department of Finance
o ICTU – Teacher’s Union, Nurse’s Union

Who was Benchmarked ?

· · · · · DF Officers List ‘A’
o Line Officers - Capt. Comdt /Major & Lieutenant Colonel
o “Technical” Officers - Comdt/Lt Cdr (Engineer)

· · · · · Ranks/Categories not included in List ‘A’ are
referred to as List ‘B’.

Benchmarking Process:
· · · · · 20 March 2001; Written Submissions
· · · · · 3 April 2001; Observations on Management

Submission
· · · · · May-June 2001; Completion of Job Evaluation

Questionnaires Nationally
· · · · · July 2001; Completion of Job Evaluation

Questionnaires Overseas
· · · · · August 2001; Validation Interviews
· · · · · 29 November 2001; Oral Presentations
· · · · · June 2002; PSBB Report to Government
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RACO Approach:
· · · · · Detailed Initial Submission
o The Military Profession
o The role of the military officer
o The Management of Change
o The Importance of Overseas Service
o Job Evaluation of a Military Organisation

· · · · · Employment of Consultants

JEQ - Job Evaluation Questionnaire
· · · · · The generic JEQ ?
· · · · · Benchmarking Body JEQ Headings
o Knowledge & Skills
o Judgement
o Leadership / Teamwork
o Accountability & Responsibility
o Interpersonal/Communication Skills
o Physical Demands & Coordination
o Conditions & Emotional Demands

· · · · · Weightings

Job Evaluation Scoring:
· · · · · Scoring
· · · · · Negative Abatements

Defence Forces ……………………….. Private Sector
Pension-Actuarial Analysis …………...    Health Ins
Free Medical Scheme ……………………   Company Car
Free Uniform ………………………………    Bonuses
               …………………………... Free phone/ lunches

· · · · · Positive Abatements (Unattractive Aspects)
o The x-Factor / ‘Military Service Allowance’

#"#"#"#"#"Seperation from Family
#"#"#"#"#" Family Education/Spouses Career
#"#"#"#"#"Unsocial Hours
#"#"#"#"#"Danger / Risk
#"#"#"#"#"………

· · · · · Field Testing
o The Appointment - v - The Individual
o Workshops
o Home and Overseas appointments chosen
o Briefing of Officers for Validation

Problems for RACO - Pension Costs
Effective Military Salary Abatement: 15.29%

Other Problems:
· · · · · The X-factor / ‘Military Service Allowance’
· · · · · Irish Congress of Trade Unions & the Social Part-

ners

Programme 6 – 2003 to 2005 “Pay Terms”.
· · · · · “Pay” Element Includes provision for:
o Normal Pay Programme “Round” Increases – 7%.
o “Benchmarking” increases.

Programme 6 – 2003 to 2005 “Total Increases”.

Sustaining Progress – 2003/2005 Future Benchmarking
····· The parties are agreed that the benchmarking exercise

under the PPF was an important initiative in developing
a better system of pay determination in the public service.
The parties agreed that this process is an appropriate
way of determining public service pay rates in the future.”

· · · · · “It was accepted when establishing this process that cross-
sectoral relativities were incompatible with such an
approach and the parties agree that such relativities no
longer apply…..”

“Direitos de Participação (DK)”
Svan Eric Larsen

Presidente Associação Cabos Dinamarca – HKKF
Tesoureiro EUROMIL

Deputado do Parlamento Dinamarquês

Svan Eric Larsen proferiu uma breve intervenção sobre a participação dos
militares dinamarqueses na defesa dos seus interesses com especial relevo para
as actividades no interior das unidades militares.

Esta intervenção, poderá ser extensivamente conhecida através da página da internet da AOFA (www.aofa.pt),
onde se encontram os registos audio completos de todas as intervenções.
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“Negociação Colectiva e Audição” (NL-GE)
Wim van den Burg -Presidente AFMP/FNV (NL)

Martin Berg – Legal Adviser DBWV (GE)

Collective bargaining and audition
By Wim van den Burg - President AFMP/FNV (NL)

HISTORY

• 1898 foundation AFMP

• 1954 start two-way consultation

• 1985 Advice- and Arbitration Committee

• 1993 Defense deliberation platform (DDP)

WIM VAN DEN BURG CURRICULUM

Military carrier
1970 – 1973 Royal Military School: graduated in 1973 and
promoted to sergeant
1973 – 1978 Several logistical jobs at the 41 Infantry bri-
gade of 1 Army Corps
1978 – 1980 Special non-com officer at the Staff Educa-
tion Command Royal Dutch Army
1980 – 1981 Switched to the Financial Economic Section
of the Royal Dutch Army
1981 – 1984 Several Financial Economic Jobs at several
Army units
1984 – Promoted to sergeant major
1984 – 1994 Several Information jobs at the Directorate
Organisation and Information (DOI) of the Ministry of De-
fence
1990 – Promoted to warrant officer
1992 – 1994 Educated to specialist informatics and infor-
mation analyst at DOI
1992 – Promoted to first lieutenant
1994 – 2001 Head of Functional Control New Salary sys-
tem Royal Dutch Army
1995 – Promoted to captain
2001 – Left the Royal Dutch Army and joined the AFMP/FNV

Subjects of discussion

• Salaries

• Pensions

• Social security

• Allowances

• Working hours

• Social consequences of reductions, aso

Trade Union carrier
1981 – 1983 member of the Local Board of The Hague of
Ons Belang
1983 – 1988 President of the Local Board of The Hague of
Ons Belang
1988 – 1991 chosen as member of the General Board of
Ons Belang and finally vice-president of Ons Belang
1991 – chosen in the General Board of AFMP, Head of the
Section Royal Dutch Army
1993 – 1994 pause in Union work due to study
1995 – once again chosen in the General Board of AFMP
1995 – 2000 several board functions
2001 – Head of the section Income & Labour and vice-
president of AFMP/FNV in full employment
2003 – President of AFMP/FNV

The Union work in the period 1981 until 2001 was
done on a par (and free) time base

Wim van den Burg is 52 years old, is married and has two
children (sons)

Wim Berg

The current situation

• Defense Deliberation Platform

• Subjects of discussion

• Negotiations in practice

Defense Deliberation Platform

Negotiations in practice

• Chairman is Assistant Secretary of defense

• 4 permanent working groups

• Personnel policy

• Regulations

• Financial matters

• Social security
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Working groups

• Chairman is director of terms of Employment

• Technical discussion

• Document for DDP

Special Committees for parts of the armed forces

• Army (BCKL)

• Navy (BCKM)

• Airforce (BCKLu)

• Military Police (BCKMar)

• Interservic command (BCDICO)

• Central Organisation (BCCO)

The work spot

• Participation councils

• Elected by the personnel

• Working and living conditions

• Limited powers (specific carater armed forces)

The future

More influence on the local level

“Audition”
By Martin Berg

Legal Adviser DBWV (GE)

A intervenção de Martin Berg
centrou-se no esquema de audição,
sem direito de negociação colectiva,
no qual a Associação Alemã procura
atingir os seus objectivos através

duma forte acção de lobing.

Esta intervenção, poderá ser extensivamente conhe-
cida através da página da internet da AOFA (www.aofa.pt),
onde se encontram os registos audio completos de todas as
intervenções.
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Martin Berg

Considerando o interesse e importância des-
ta reunião de associações de militares europeus,
oriundas de cerca de 20 países em representação
profissional democrática e directa de cerca de 500
mil cidadãos europeus com estatuto militar, às quais
se juntaram três novos membros oriundos da
Ucrânia (KITUS), Grécia (ETAL) e França
(ADEFDROMIL), a EUROMIL e as Associações Mi-
litares Portuguesas (ASMIR, ANS e AOFA), convi-
daram todos os Órgãos de Comunicação Social a
estarem presentes nestes dois eventos para
contactarem com esta realidade europeia e assim
poderem informar o país sobre os objectivos e prin-
cipais linhas de orientação do associativismo sócio-
profissional militar, no quadro duma Europa cada
vez mais integrada, onde o indispensável diálogo
social, tem obrigatoriamente de passar tambem
pelos “Cidadãos em Uniforme”, que constituem o
pilar da política de defesa europeia.

Face a este conjunto de eventos de inegável
interesse noticioso, infelizmente, à excepção pon-
tual da lusa, a comunicação social, embora convi-
dada, primou pela total ausência, o que contrasta
com outros eventos do mesmo tipo organizados
por outras instituições de representação profissio-
nal. Isto serve para dar nota da preocupante situ-
ação de condicionamento que vem a ser sentido
por parte das Associações Profissionais de Militares
portuguesas no que respeita à divulgação pública e
mediática dos seus graves problemas profissionais,
o que não poderá deixar de ser associado a even-
tuais percepções de limitação da liberdade de im-
prensa por parte de interesses políticos e
económicos, o que a confirmar-se seria muito
preocupante.

MarMarMarMarMarcação de Fcação de Fcação de Fcação de Fcação de Faltaaltaaltaaltaalta
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NOTA FINAL

A AOFA e a ANS com o apoio da

EUROMIL realizaram um debate nuclear

à afirmação e desenvolvimento do

associativismo, bem como à consa-

gração de especiais direitos e regali-

as para os militares em Portugal, que

deve merecer todo o seu interesse e

apoio, aprofundando o conhecimento

destes temas e promovendo a sua dis-

cussão junto dos seus camaradas.


